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MINISTERIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 122 REGIÃO MILITAR 
(Comando de Elementos de Fronteira/1948) 

FORTE MENDONÇA FURTADO 

Termo de Abertura Nº 11-Almox/B Adm Ap 122 RM/Cmdo 122 RM 

Manaus, AM, 5 de maio de 2025. 

Assunto: termo de abertura de processo eletrônico 

Referências: 

a) null. 

Anexos: 

1) DFD_160014-000086-2025-Bens Móveis PNR General 122 Região Militar.pdf 

Em conformidade com a legislação pernitente, o presente processo eletrônico foi autuado 
conforme a necessidade constante do Documento de Formalização da Demanda-DFD nº 
86/2025. 

  

Almoxarife 

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) 1º Ten 

m 05/05/2025, às 11:03 conforme horário oficial de 

Brasília, com fundamento no 83º, art. 42, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da 

Presidéncia da Republica. 

Código de verificagdo: zzCR-aReb-AaPN-T107 

Termo de Abertura N 11-Almox/B Adm Ap 122 RM/Cmdo 122 RM
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(S compras govbr Documento de Formalização da Demanda 

Número do Documento de Formalização da Demanda: 86/2025 

1. Informações Gerais 

Área requisitante Data da conclusão da contrataç Editado por 
Almx - Almoxarifado 15/05/2025 00:00 160014  
Descrição 
Aquisição de Bens Móveis para o PNR funcional do Comandante da 12º Região Militar. 

ucinta do objeto 

2. Justificativa de Necessidade 

Em sua grande maioria os bens móveis disponíveis no Próprio Nacional Residencial-PNR, de Oficial General da Guarnição de 

Manaus estão absoletos em razão do desgaste natural dos bens provocados pelo tempo de uso. Por isso necessitam ser substituídos 

e adequados à modernidade natural do tempo. Portanto, buscando dar continuidade ao processo de modernização e a reposição de 

bens que ao longo dos anos nos PNR'S, já estão deteriorados, visamos o atendimento à crescente demanda objetivando 

proporcionar aos moradores e visitantes o bem-estar e conforto à família militar. 

3. Materiais/Serviços 

3.1 Materiais 

Nºdoitem — Classe PDM Descrição Qtd Valunit(RS)  Val. total (RS) 
1 Equipamentos para cozinhar, assar e servir alimentos 1,00 1.674,99 1.674,99 
2 Mobiliário doméstico 1,00 602,53 602,53 

3.2 Serviços 

Nenhum serviço incluído. 

4. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horario oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 

de 2020. 

Despacho: 

 

Equipe de apoio 

 

Encarregado do Setor de Material do Comando da 122 Regiao Militar 

5. Acompanhamento 

IdAcompanhamento Responsavel Data 

1de2
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1 Falta de dados necessários para a elaboração da DFD, como o levantamento de preços, a definição de especificações SILVIA MOREIRA 30/04 
técnicas e análise de mercado, como também mudanças de prioridades organizacional. DOS SANTOS — /202516: 

21 

6. Relacionamentos 

Nenhum relacionamento encontrado. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 122 REGIÃO MILITAR 
(Comando de Elementos de Fronteira/1948) 

FORTE MENDONÇA FURTADO 

Despacho N2 21-Almox/B Adm Ap 122 RM/Cmdo 122 RM 

Manaus, AM, 5 de maio de 2025. 

Assunto: designação da equipe de planejamento 

Em atendimento ao disposto no art. 18, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021 com os 

artigos 52 e 62 da Lei Federal n® 9.784/1.999 que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administracdo Publica Federal e nos termos contidos no art. 13 da Portaria do Ministro do 
Exército Nr 305, de 24 de maio de 1995, que aprovou as Instrugdes Gerais para a Realização de 
Licitagdes e Contratos no Ministério do Exército 1G 12-02/95, solicito-vos providéncias junto ao 
Ordenador de Despesas, no sentido de autorizar o inicio do processo administrativo e a 
publicação da equipe de planejamento da contrata¢do para a aquisi¢do de Bens Méveis dp PNR 
do Comandante da 122 RM, constantes no Documento de Formalizagdo de Demanda em anexo. 

Portanto designo os militares abaixo relacionados, para compor a equipe de 
planejamento da contratação, conforme precorizado no art. 21, lll e art. 42, caput, da IN nº 
5/2017-SEGES/MPOG. 

 - 12 Ten (Chefe da Equipe de Planejamento da Contratagio); 

 (Membro da Equipe de Planejamento da 
Contratação); 

 - 1º Ten 

Almoxarife 

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) 1º Ten 

FABIO SOARES CAMPOS, em 05/05/2025, às 11:56 conforme horário oficial de 

Brasília, com fundamento no 83º, art. 42, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da 

Presidéncia da Republica. 
€odigo de verificação: 3guS-BsTg-eykt-BoSp— 

Despacho N2 21-Almox/B Adm Ap 122 RM/Cmdo 122 RM
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12º REGIÃO MILITAR 
(Comando de Elementos de Fronteira/1948) 

FORTE MENDONÇA FURTADO 

TERMO DE DESENTRANHAMENTO 

Termo nº 001/2025 - Processo 64321.009363/2025-27 

Em 05/05/2025 às 15:54, faço a retirada do(s) documentos(s) 23-Almox/B Adm Ap 12º RM/Cmdo 

12º RM do presente processo pelo seguinte motivo: Fiscal administrativo errado.. 

 3º Sgt 

Auxiliar do Almoxarifado

Folha 5 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 122 REGIÃO MILITAR 
(Comando de Elementos de Fronteira/1948) 

FORTE MENDONÇA FURTADO 

Despacho Nº 24-Almox/B Adm Ap 12º RM/Cmdo 12º RM 

Manaus, AM, 5 de maio de 2025. 

Assunto: despacho do fiscal administrativo 

Concordo com as justificativas apresentadas no DFD para a abertura do processo. 
Portanto encaminho o processo para ciência e aprovação do Ordenador de Despesas. 

FERNANDO ANDRADE DE SENA - Maj 

Respondendo pela Fiscal Administrativo da 122 Região Militar 

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Maj 

Fernando Andrade de Sena, em 05/05/2025, as 16:05 conforme horario oficial de 

Brasilia, com fundamento no 83º, art. 42, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da 

Presidéncia da Republica. 

Código de verificagdo: YGuN-Eo/5-6dMk-v4/P 

Despacho N2 24-Almox/B Adm Ap 122 RM/Cmdo 122 RM
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* 3 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 122 REGIÃO MILITAR 
(Comando de Elementos de Fronteira/1948) 

FORTE MENDONÇA FURTADO 

Despacho N2 26-Almox/B Adm Ap 122 RM/Cmdo 122 RM 

Manaus, AM, 6 de maio de 2025. 

Assunto: despacho ordenador de despesas 

APROVO o DFD apresentado pelo ALMOX e determino a SALC que publique em Boletim Interno a 
Equipe de Planejamento da Contratagdo, conforme inciso VIl do art. 32 daINSEGES/MGI nº 
58/2023. 

DAVID VIEIRA DE MATOS JUNIOR - Cel 

Ordenador de Despesas da 122 Regido Militar 

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cel 

DAVID VIEIRA DE MATOS JUNIOR, em 06/05/2025, as 16:24 conforme horario oficial 

de Brasilia, com fundamento no §3¢, art. 42, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da 

Presidéncia da Republica. 

Código de verificagdo: OxUO-105q-sKeE-eAsY 

Despacho N2 26-Almox/B Adm Ap 122 RM/Cmdo 122 RM
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

"Forte Mendonça Furtado" 
COMANDO DA 12* REGIÃO MILITAR 

Nota nº 54941, de 8 de maio de 2025, da(o) SALC 
Para o BOLETIM INTERNO DO CMDO 12º RM Publique-se 

Em / 

CARLOS ELIZIO SANTIAGO NERY - Cel 

Chefe do Estado-Maior da 12º Região Militar 

DISPENSA DE LICITACAO - abertura 

De acordo com o que prescreve $ 2°, inciso VIII, art. 5°, da Instrugdo Normativa SEGES/ME nº 67/2021, 
que institui os procedimentos para Dispensa Eletronica, no ambito da Administragao Publica Federal, no 

despacho datado de 5 de maio de 2025, o Ordenador de Despesas do Comando da 12 Regido Militar 
determinou a abertura de Processo de Dispensa de Licitagdo, cujo objeto é a aquisi¢do de material 

permanente para Proprio Nacional Residencial (PNR) funcional do Comando da 12 *RM, e nomeou a 
seguinte equipe de planejamento: 

1° Ten FABIO SOARES CAMPOS - Chefe da Equipe de Planejamento; e 

3° Sgt SILVIA MOREIRA DOS SANTOS - Membro da Equipe de Planejamento 

Em consequéncia, a SALC, o Almox, e os demais interessados tomem conhecimento e as providéncias 

administrativas decorrentes. 

(Nota nº 59.941, de 08 MAIO 25, da SALC/12* RM) 

DAVID VIEIRA DE MATOS JUNIOR - Cel 

Ordenador de Despesas da 12* Regido Militar 

Publicado no BOLETIM INTERNO DO CMDO 12* RM nº 

Referéncia: Nota para Boletim de 08/05/2025 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12º REGIÃO MILITAR 
(Comando de Elementos de Fronteira/1948) 

FORTE MENDONÇA FURTADO 

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO 

Termo nº 002/2025 - Processo 64321.009363/2025-27 

Em 08/05/2025 às 09:40, faço anexar ao presente processo 64321.009363/2025-27, o(s) 

documento(s): 2025-05-08 54941 nota boletim interno do cmdo 12 rm.pdf. 

Mario Alves Gomes Filho - 1º Sgt 

Auxiliar da Seção de Licitações e Contratos do Comando da 12º Região Militar
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UASG 160014 Termo de Referência 24/2025 

Termo de Referência 24/2025 

Informações Básicas 

e UASG Editado por Atualizado em 
artefato 

24/2025 160014-COMANDO 12 REGIAO MILITAR = LEONARDO DE ASSIS AVELINO — 08/05/2025 17:22 (v 
MEX/AM RIBEIRO 1.0) 

Status 

ASSINADO 

Outras informações 

Categoria Niimero da Contratagdo Processo Administrativo 

11 - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 44/2025 64321009363202527 

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO 

1.1. Aquisicao de mobiliario para o Préprio Nacional Residencial do Comando da 122 Região Militar, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

ITEM [ESPECIFICAGAO CATMAT|(UNIDADE DE (QUANTIDADE(VALOR VALOR 

MEDIDA UNITARIO  [TOTAL[A1] 

[A2] 

; R$ 1.674,99 
1 FOGAO GAS\, MATERIAL ACO | 482244 — |UND 1 IR$ 1.674,99 

INOXIDAVEL), APLICAÇÃO 
[DOMESTICA), TIPO FOGÃO 
|CONVENCIONAL), 
IQUANTIDADE BOCAS 5 UN), 
ICARACTERÍSTICAS 
|ADICIONAIS 
FORNO AUTOLIMPANTE), 
TIMER\, ACENDIMENTO 
|AUTOMÁTICO), VOLTAGEM 
BIVOLT V\, COR INOX 

2 [BANQUETA\ MATERIAL UND 4 RS 150,64 RS 602,56 
ESTRUTURA ACO 
INOXIDAVELY), TIPO ASSENTO | 622658 
FIXO\, MATERIAL BASE 
IASSENTO AGO INOXIDAVELY, 
IACABAMENTO ESTRUTURA 
[ESCOVADO\, ALTURA 80 
(CM\, CARACTERISTICAS 
IADICIONAIS ENCOSTO 
QUADRADO!, 30CM X 15CM 

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência — Aquisições - Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 1de 19 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025
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UASG 160014 Termo de Referência 24/2025 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 27 de setembro de 2021. 

1.9. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 

que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAGAO 

2.1. A Fundamentacdo da Contratagdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 

2.3. O objeto da contratagdo esta previsto no Plano de Contratagdes Anual [ANO 2025], conforme 

consta das informações bésicas desse Termo de Referéncia. 

3. DESCRIGAO DA SOLUGCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAGAO DO PRODUTO 

3.1. A descri¢do da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em tépico especifico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade[A2] 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descri¢do do objeto, devem 

ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentaveis, 

aplicaveis a esta contratag&o. 

Subcontratação 

4.16. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.[A6] 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em 

remessa única. 

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência — Aquisições - Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 2de19 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025
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5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 

Avenida Coronel Teixeira, nº 6155 - Ponta Negra, Manaus - AM, 69030-480. (Almoxarifado do 

Cmdo da 12º RM) 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor) 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos.[A1] 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência — Aquisições - Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 3de 19 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025
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6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou & prorrogagao contratual. 

Fiscalizagdo Administrativa 

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutencéo das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, 

caso necessario. 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuara tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia. 

6.16. A fiscalização de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeicdes técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorréncia desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade. 

Gestor do Contrato 

6.17. Cabe ao gestor do contrato: 

6.17.1. coordenar a atualizagao do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histérico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alterações e das 

prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administragao. 

6.17.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias 

relacionadas & execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. 

6.17.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitagdo da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. 

6.17.4. emitir documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes. 

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência — Aquisições - Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 4de 19 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025 
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6.17.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso. 

6.17.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

6.17.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

7. INFRAÇÓES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentacdo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sangoes: 

7.2.1. Adverténcia, quando o Contratado der causa à inexecugao parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave; 

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que nao se justificar a imposicdo de 

penalidade mais grave; 

7.2.3. Declaragdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alineas “e”, “f", “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alineas “b”, “c” e “d", 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

7.2.4. Multa:[A1] 

7.2.4.1. Moratéria, para as infragbes descritas no item “d”, de 1% (um por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias 
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7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

7.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

7.2.4.3. . Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% (zero 

virgula cinco por cento) a 1% (um por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, 

de 2% (dois por cento) a 2,5 % (dois virgula cinco por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alinea “b”, de XX% (2,5 por 

cento) a 3% (três por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima 

na alínea “d”, de 1% (um por cento) a 1,5 % (um e meio por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,7% (zero 

virgula sete por cento) a 1% (um por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as 

seguintes infrações também enquadráveis nessa alínea:] 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (xxxxx) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicagao enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditério 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditério, as notificagdes serdo enviadas 

eletronicamente para os enderecos de e-mail informados na proposta comercial, bem como 

os cadastrados pela empresa no SICAF. 

7.8.2. Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF 

serdo considerados de uso continuo da empresa, ndo cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
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7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.9.4.0s danos que dela provierem para o Contratante; e 

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária[A1] , no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
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proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.[A2] 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo maximo para o recebimento definitivo 

será de até 2 (dois) dias úteis. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

8.8. O recebimento provisério ou definitivo não excluiré a responsabilidade civil pela solidez e pela 

seguranga dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessarias para o funcionamento 

ou uso do bem correrao por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 

Liquidação 

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, 83º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

8.12.1. o prazo de validade; 

8.12.2. a data da emissão; 

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.12.5.0 valor a pagar; e 

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao Contratante; 

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no 

âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do Contratante. 

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a 

ampla defesa. 

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

Prazo de pagamento 

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022. 

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.[A4] 

Forma de pagamento 

8.22. pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo Contratado. 

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.[A5] 

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, não sofrera a retenção tributéria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacao de comprovagao, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

Cessão de Crédito 

8.38. As cessoes de crédito dependerao de prévia aprovagao do Contratante.[A12] 

8.38.1. A eficacia da cessao de crédito, em relagdo a Administracdo, esta condicionada a 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

8.38.2. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacdo contratual de cumprimento de 

todas as condições de habilitagdo por parte do Contratado (cedente), a celebração do 

aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 

condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem como à certificação de 

que o cessionario ndo se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Publico, 

conforme a legislação em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, 

direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer 

JL-01, de 18 de maio de 2020. 

8.38.3. O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado à 

cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incélumes 

todas as defesas e excegdes ao pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao 

direito comum aplicaveis no regime juridico de direito público incidente sobre os contratos 

administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de 

pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 

multas, glosas e prejuizos causados à Administragao. 

8.38.4. A cessão de crédito ndo afetara a execucao do objeto contratado, que continuaré sob 

a integral responsabilidade do Contratado.[A13] 

8.39. O disposto nesta seção nao afeta as operacdes de crédito de que 8trata a Instrução 

Normativa SEGES/MGI n° 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.[A14] 

Reajuste 

8.40. Os preços inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da 

data do orgcamento estimado, em 30/04/2025 (trinta de abril do ano de dois mil e vinte e cinco). 

8.41. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado[A16] , os precos 

iniciais serao reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do indice IPCA, exclusivamente 

para as obrigagdes iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade[A17] . 

8.42.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir 

dos efeitos financeiros do ultimo reajuste. 

8.43. No caso de atraso ou nao divulgacao do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagara 

ao Contratado a importancia calculada pela ultima variação conhecida, liquidando a diferenca 

correspondente tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 
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8.44. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

8.45. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.46. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.47. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de selecéo e critério de julgamento da proposta[A1] 

9.2. O fornecedor será selecionado por meio de contratagédo direta com fundamento no art. 75, 

inciso I, da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: por se tratar 

de contratacdo que não envolve obras e servigos de engenharia ou servicos de manutenção de 

veiculos automotores, desde que o valor da contratacao seja inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais) 

Forma de fornecimento 

9.3. O fornecimento do objeto seré integral 

Critérios de aceitabilidade de precos 

9.4.1. Valores unitérios: conforme tabela constante no item 1 deste Termo de Referéncia. 

Exigéncias de habilitagdo[A3] 

9.5. Para fins de habilitagdo, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação juridica 

9.6. pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha 

validade para fins de identificacdo em todo o territério nacional;[A4] [A5] 

9.7. empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitagao ficara condicionada a verificação da autenticidade no sitio https://www.gov. 

br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.9. sociedade empreséria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;[A6] 
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9.10. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

9.11. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.12. filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbagao 

no Registro onde tem sede a matriz; 

9.13. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

9.15. Os documentos apresentados deverdao estar acompanhados de todas as alteragdes ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas 

Fisicas, conforme o caso; 

9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de certidao 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e & Divida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretério da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS); 

9.19. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 

apresentacao de certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

9.20. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicilio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;[A8] 

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacao de declaragdo da Fazenda respectiva do 

seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.[A9] 

9.29. Os documentos referidos acima limitar-se-do ao último exercicio no caso de a pessoa juridica 

ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos; 
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9.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.31. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.36. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

9.37. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.38. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.39. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.40. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de 

R$ 2.277,55 (dois mil duzentos e setenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos), conforme 

custos unitários apostos no Termo de Referência. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 
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11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

1) Gestão/unidade: 00000001 

11) Fonte de recursos: 1050000142 

1) Programa de trabalho: 171502 

IV) Elemento de despesa: 449052 

V) Plano interno: IXAPFUNPNRE 

12. DISPOSICOES FINAIS 

12.1. As informagdes contidas neste Termo de Referéncia não são classificadas como 

Identificagao e assinatura do servidor (ou equipe) responsavel 

13. ANEXO I Regras aplicaveis ao instrumento substitutivo ao contrato 

1.FORMALIZAGAO DA CONTRATAGAO 

1.1. O adjudicatério terá o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contado a partir da data de sua 

convocagao, para aceitar o instrumento equivalente ao contrato (Nota de Empenho), sob pena de 

decair do direito a contratação, sem prejuizo das sangdes previstas. 

1.2. O prazo podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitação justificada do adjudicatério e 

aceita pela Administração. 

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatario implica no reconhecimento de que: 

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicaveis as disposi¢oes 

da Lei nº 14.133/2021; 

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e as previsoes contidas no_ 
, no Termo de Referéncia e em seus anexos, conforme Termo de Ciéncia e 

Concordancia (Anexo |l). 

2. VIGENCIA E PRORROGAGAO 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma 

do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento. 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1. São obrigações do Contratante: 

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o Termo de Referência e seus anexos; 

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para 

que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo; 

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referéncia; 

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

3.1.8.1 A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. [A4] 

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo Contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias utéis.[A5] 

3.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cldusulas contratuais.[A6] [A7] 

3.2. A Administragao não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

4. OBRIGAGOES DO CONTRATADOI[AS] 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes do Termo de Referéncia e deste 

Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assisténcia técnica autorizada[A9] ; 

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor; 

4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovagao; 

4.1.4. Atender as determinacdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;[A10] 

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucdo do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado & Administracao ou terceiros, nao reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

4.1.7. Quando não for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores — SICAF, o Contratado devera entregar ao setor responséavel pela fiscalizagao 

contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

4.1.7.1. prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 

4.1.7.2. certidao conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Uniao; 

4.1.7.3. certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicilio ou sede do Contratado; 

4.1.7.4. Certidao de Regularidade do FGTS — CRF; e 

4.1.7.5. Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes trabalhistas, 

previdenciérias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislacdo especifica, cuja 

inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao Contratante e não podera onerar o objeto 

da contratagao; 

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

4.1.10. Paralisar, por determinacao do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou 

bens de terceiros. 

4.1.11. Manter, durante toda a vigéncia da contratacdo, em compatibilidade com as 

obrigagdes assumidas, todas as condições exigidas para habilitacdo na licitagdo ou para 

qualificação na contratagao direta; 

4.1.12. Cumprir, durante todo o periodo de execução contratual, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislagao; 
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4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pela fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas; 

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do 

objeto; 

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, |1, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou 

municipal, as normas de seguranca do Contratante; 

4.1.17. Alocar os empregados necessarios, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das obrigagbes assumidas, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendagées de boa técnica e a legislação de regéncia; 

4.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para prote¢do de dados pessoais a que 

tenha acesso por força da execução contratual; 

4.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local de 

execugdo do objeto e nas melhores condições de seguranga, higiene e disciplina. 

4.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovação, 

quaisquer mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagbes do memorial 

descritivo ou instrumento congénere. 

4.1.21. Não permitir a utiização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.[A11] 

4.1.22. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas & seguranca e 

à saúde no trabalho[A12] ; 

4.1.23 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 

exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

4.1.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a 

legislação pertinente; 

4.1.25. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e 

em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de 

Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

4.1.26. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e 

assédio no ambiente de trabalho. 

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para a contratação. 

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado: 

5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.[A13] 

6. DOS CASOS OMISSOS 

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios 

gerais dos contratos.[A17] 

7. ALTERAÇÕES 

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado da contratação. 

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.[A18] 

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido & prévia aprovação da consultoria juridica do Contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. FORO 

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em ...... , Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14. ANEXO I TERMO DE CIENCIA E CONCORDANCIA 

Por meio deste instrumento, .... .. (identificar o Contratado) declara que está ciente e 

concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital OU Aviso de Contratação Direta, no 

Termo de Referéncia e nos demais anexos a que se refere o Pregdo/Concorréncia/Dispensa 
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Eletrônica nº. 120 bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade 

e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação. 

Manaus, AM, ... .... de 2025. 

(Nome e Cargo do Representante Legal) 

15. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasilia e fundamentam-se no $3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

FABIO SOARES CAMPOS 

Chefe da Equipe de Planejamento 

t, Assinou eletronicamente em 08/05/2025 às 17:22:49. 

LEONARDO DE ASSIS AVELINO RIBEIRO 

Membro da Equipe de Planejamento 

Assinou eletronicamente em 08/05/2025 às 17:20:54. 
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MINISTERIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 122 REGIAO MILITAR 
(Comando de Elementos de Fronteira/1948) 

FORTE MENDONCA FURTADO 

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAGAO DE DOCUMENTO 

Termo nº 003/2025 - Processo 64321.009363/2025-27 

Em 12/05/2025 as 15:42, fago anexar ao presente processo 64321.009363/2025-27, o(s) 

documento(s): Termo de Referéncia 24_2025.pdf. 

Silvia Moreira dos Santos - 3° Sgt 

Auxiliar do Almoxarifado
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(9 comprasgovbr Documento de Formalização da Demanda 

Número do Documento de Formalização da Demanda: 86/2025 

1. Informações Gerais 

Área requisitante Data da conclusão da contratação Editado po 
Almx - Almoxarifado 15/05/2025 00:00 160014 SILVIA MOREIRA DOS SANTOS 
Descrição sucinta do objeto 
Aquisição de Bens Móveis para o PNR funcional do Comandante da 12º Região Militar. 

2. Justificativa de Necessidade 

Em sua grande maioria os bens móveis disponíveis no Próprio Nacional Residencial-PNR, de Oficial General da Guarnição de 

Manaus estão absoletos em razão do desgaste natural dos bens provocados pelo tempo de uso. Por isso necessitam ser substituídos 

e adequados à modernidade natural do tempo. Portanto, buscando dar continuidade ao processo de modernização e a reposição de 

bens que ao longo dos anos nos PNR'S, já estão deteriorados, visamos o atendimento à crescente demanda objetivando 

proporcionar aos moradores e visitantes o bem-estar e conforto à família militar. 

3. Materiais/Serviços 

3.1 Materiais 

Nºdoitem — Classe PDM Descrição Qtd Valunit(R$)  Val. total (RS) 
1 Equipamentos para cozinhar, assar e servir alimentos 1,00 1.674,99 1.674,99 
2 Mobiliário doméstico 1,00 602,53 602,53 

3.2 Serviços 

Nenhum serviço incluído. 

4. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário ofícial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 

de 2020. 

Despacho: 

SILVIA SIS 
MOREIRA DOS:%: 
SANTOS:6668 iE i mo 

6792068 úm 
SILVIA MOREIRA DOS SANTOS 

Equipe de apoio 

FABIO SOARESEL 
CAMPOS:013395 75754 

678756 — Ec 

FABIO SOARES CAMPOS 

Encarregado do Setor de Material do Comando da 12º Região Militar 

5. Acompanhamento 

IdAcompanhamento Responsavel Data 
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1 Falta de dados necessários para a elaboração da DFD, como o levantamento de preços, a definição de especificações SILVIA MOREIRA 30/04 
técnicas e análise de mercado, como também mudanças de prioridades organizacional. DOSSANTOS /2025 16 

21 

6. Relacionamentos 

Nenhum relacionamento encontrado. 
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SIAFI2025-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNC (NOTA MOVIMENTACAO DE CREDITO) 

29/04/25 18:39 USUARIO: ALONSO 

DATA EMISSAO : 29Abr25 VALORIZACAO : 29Abr25 NUMERO : 2025NC001219 

UG EMITENTE : 167086 - FUNDO DO EXÉRCITO 

GESTAO EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONAL 

UG/GESTAO FAVORECIDA : 167014 / 00001 - CMDO 12A RM 

OBSERVACAO 

AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS PARA PNR FUNCIONAL. 

DIEX Nº 4047-SEÇ EMP/CMDO 12º RM, DE 29 ABR 25. PRAZO DE EMPENHO: 30 MAIO 25. 

OBSERVAR CADERNO ORIENTAÇÕES DGO E LEGISLAÇÃO EM VIGOR NA APLICAÇÃO DO RECURSO 

NUM. TRANSFERENCIA 

EV. ESF PTRES FONTE ND SB UGR PI VALOR 

300063 1 171502 1050000142 449052 167086 IXAPFUNPNRE 9.607,52 

LANCADO POR : 49827839187 - ALONSO UG : 167086 29Abr25 18:38 

PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA

Folha 32 



Painelde ..., oo 
EM SERVIGOS PUBLICOS 

MEDIA MEDIANA MENOR 

R$ 1.636,83 R$ 1.674,99 R$ 1.296,49 

FILTROS APLICADOS 

Descrição Complementar Nome do Material (PDM) Ano da Compra 
FOGAO GAS\, MATERIAL ACO INOXIDAVEL\, APLICACAO DOMESTICA\, TIPO FOGAO CONVENCIONAL\, QUANTIDADE BOCAS 5 UN\, CARACTERISTICAS ADICIONAIS  oc20 GÁS 2025 
FORNO AUTOLIMPANTE\, TIMER\, ACENDIMENTO AUTOMATICO\, VOLTAGEM BIVOLT V\, COR INOX 

Quantidade total de registros: 3 

Registros apresentados: 1 a 3 

Código Identificagio Número i Descri Descrição — Unidadede Quantidade — Valor bras Datada 
daCompra doltem Modalidade — do — doltem Complementar Fornecimento Ofertada — Unitário Fornecedor Orgao UasG Compra 

Dispensa de FOGÃO FEDERAL PREFEITURA 989403 - PREFEITURA 
90007/2025 00002 |itscão 282244 |22 UNIDADE 1 R$1296,49 COMERCIO E MUNICIPAL DE MUNICIPAL DE ITABERAÍ 04/02/2025 

S SERVICOSLTDA — ITABERAÍ-GO - GO 
DN COMERCIO 160283 - PREFEITURA 

90032/2024 00001 É*ªfª”,,ªª de 182244 ZÃÉAO UNIDADE 2 R$1674,99 DISTRIBUIDORA E gfg“c’\‘fg bo MILITAR DA ZONA 14/01/2025 
Icitação SERVICO LTDA SUL/RJ 

B2G VIX COMERCIO 925719 - EES- EES-INST.ESTADUAL 
90031/2024 00001 Pregão 482244 FOGÃO UNIDADE 15 Rs1939 — DEPRODUTOSE — MEIO AMBIENTE INST.ESTADUAL MEIO — 95/02/2025 GÁS EQUIPAMENTOS — REc HÍDRICOS AMBIENTE 

LTDA REC.HÍDRICOS 

Relatório gerado dia: 28/04/2025 às 11:34 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br
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Painelde ..., oo 
os EM SERVIÇOS PÚBLICOS 

MÉDIA MEDIANA MENOR 

R$ 535,51 R$ 602,53 R$ 394 

FILTROS APLICADOS 

Descrição Complementar Nome do Material (PDM) 
BANQUETA\, MATERIAL ESTRUTURA ACO INOXIDAVEL), TIPO ASSENTO FIXO\, MATERIAL BASE ASSENTO AÇO INOXIDÁVEL|, ACABAMENTO ESTRUTURA ESCOVADO), ALTURA 80 
CM\, CARACTERISTICAS ADICIONAIS ENCOSTO QUADRADO\, 30CM X 15CM BANQUETA 

Quantidade total de registros: 3 

Registros apresentados: 1 a 3 

Identificação - Número Código pescriçãodo — Descrição Unidadede — Quantidade — Valor < Data da 
da Compra — do Item Modalidade m:r: ar  ltem  Complementar Fomecimento Ofertada — Unitário Fornecedor Orgao UASG Compra 

MUNIZ & PREFEITURA DE MUNICIPAL 90071/2024 00005 |Pregio — 2622658 BANQUETA UNIDADE 1 R5391 —RocHaLTDA |PRESIDENTECASTELO pRES CASTELO 08/01/2025 
. BRANCO - PR 

CAREL Esp-unvERSIDADEDE fescSuR 90003/2024 00014 |Pregio — 2622658 BANQUETA UNIDADE n R$602,53 COMERCIODE Sa0 pAULO - USP oAt TURA LUz — 28/01/2025 
DE QUEIROZ-USP 

LUCAS MOVEIS 930548 - CAMARA 
90002/2024 00005 |Pregio — 2622658 BANQUETA UNIDADE 4 R$610 — - COMERCIOE AAAA MUMCIPALDE MUNICIPAL DE 24/12/2024 

SERVICOS LTDA ITACURUBI - RS 

Relatório gerado dia: 28/04/2025 às 11:48 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12º REGIÃO MILITAR 
(Comando de Elementos de Fronteira/1948) 

FORTE MENDONÇA FURTADO 

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO 

Termo nº 004/2025 - Processo 64321.009363/2025-27 

Em 12/05/2025 às 16:04, faço anexar ao presente processo 64321.009363/2025-27, o(s) 

documento(s): DFD 160014-000086-2025-Bens Móveis PNR General 12º Região Militar- 

SilviaMoreira -TenSoares-assinado.pdf, NOTA DE CRÉDITO 2025NC001219, de 29 ABR 25 - 

Cmdo 122 RM.pdf, PESQUISA DE PREÇO FOGÃO E BANQUETAS-PAINEL DE PREÇO . pdf. 

Sílvia Moreira dos Santos - 3º Sgt 

Auxiliar do Almoxarifado
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

"Forte Mendonça Furtado" 
COMANDO DA 12* REGIÃO MILITAR 

Nota nº 54941, de 8 de maio de 2025, da(o) SALC 
Para o BOLETIM INTERNO DO CMDO 12º RM Publique-se 

Em / 

CARLOS ELIZIO SANTIAGO NERY - Cel 

Chefe do Estado-Maior da 12º Região Militar 

DISPENSA DE LICITACAO - abertura 

De acordo com o que prescreve $ 2°, inciso VIII, art. 5°, da Instrugdo Normativa SEGES/ME nº 67/2021, 
que institui os procedimentos para Dispensa Eletronica, no ambito da Administragao Publica Federal, no 

despacho datado de 5 de maio de 2025, o Ordenador de Despesas do Comando da 12 Regido Militar 
determinou a abertura de Processo de Dispensa de Licitagdo, cujo objeto é a aquisi¢do de material 

permanente para Proprio Nacional Residencial (PNR) funcional do Comando da 12 *RM, e nomeou a 
seguinte equipe de planejamento: 

1° Ten FABIO SOARES CAMPOS - Chefe da Equipe de Planejamento; e 

3° Sgt SILVIA MOREIRA DOS SANTOS - Membro da Equipe de Planejamento 

Em consequéncia, a SALC, o Almox, e os demais interessados tomem conhecimento e as providéncias 

administrativas decorrentes. 

(Nota nº 59.941, de 08 MAIO 25, da SALC/12* RM) 

DAVID VIEIRA DE MATOS JUNIOR - Cel 

Ordenador de Despesas da 12* Regido Militar 

Publicado no BOLETIM INTERNO DO CMDO 12* RM nº 

Referéncia: Nota para Boletim de 08/05/2025 
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UASG 160014 Aviso de Contratação 2/2025 

Aviso de Contratação 2/2025 

Informações Básicas 

Número do 
UASG Editado por Atualizado em 

artefato 

2/2025 160014-COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX MARIO ALVES GOMES 07/05/2025 16:37 (v 

/AM FILHO 5.0) 

Status 

ASSINADO 

Outras informações 

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo 

11 - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 44/2025 64321.009363/2025-27 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12º REGIÃO MILITAR 

DISPENSA ELETRÔNICA 90002/2025 

(Processo Administrativo n.º 64321.009363/2025-27) 

Torna-se público que o Comando da 12º Região Militar, por meio da Seção de Aquisições, 

Licitações e Contratos - SALC, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor 

preço na hipótese do art. 75, inciso Il, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1° de abril de 2021, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

Data da sessão: 13/05/2025 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 15:00 

Link: netmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/seguro/governo/selecao-fornecedores 

Critério de Julgamento: menor pre¢o 

OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratacao, 

por dispensa de licitagdo, de aquisição de eletrodoméstico e méveis para cozinha do Préprio 

Nacional Residencial (PNR) de propriedade do Comando da 122 Regido Militar, conforme 

condições, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Aviso de Contratacdo Direta e seus 

anexos. 

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos - CNMLCICGUAGU 
Aviso de Contratação Direta - Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 
Versão: agosta2023 1de 13 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versio agosto/2023)
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UASG 160014 Aviso de Contratação 2/2025 

1.2. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Não haverá registro de preços. 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal — 

Compras.gov.br, disponivel no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras. 

3.1.1. O procedimento sera divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratagdes Publicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletronica, na 

correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

3.1.2. O Compras.gov.br podera ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

3.1.3. O fornecedor é o responsavel por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletronica, não cabendo ao provedor do Sistema ou 

ao o6rgao entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.2. Para todos os itens, a participagdo é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

3.2.1. A obtengéo do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e as empresas de pequeno porte que, no ano-calendario de realizagdo do procedimento, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administragdo Publica cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

3.2.2. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.º 

8.538, de 2015. 

3.3. Nao poderao participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

3.3.1. que nao atendam as condições deste Aviso de Contratacdo Direta e seu(s) anexo(s); 

3.3.2. estrangeiros que nao tenham representacao legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta - Lei nº 14.13321 e IN SEGESME nº 67/2021 
Versão: agosto2023 2de 13 
Aprovado pela Secretaria de Gestão, 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agost/2023)
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3.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorréncia de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.3.3.1Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econdémico; 

3.3.3.2 O disposto na alinea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilicito ou a utilizagao fraudulenta da personalidade juridica 

do fornecedor; 

3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acérdao nº 746/2014-TCU-Plenario); 

3.4. Sera permitida a participagdo de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuagdo em regime cooperado, com reparticdo de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

3.4.1. Em sendo permitida a participagdo de cooperativas, serdo estendidas a elas os 

beneficios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.° 11.488, de 15 de junho de 2007. 

3.5. Nao podera participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletronica ou da execução do 

contrato agente publico do 6rgdo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apés o exercicio do cargo ou 

emprego, nos termos da legislagdo que disciplina a matéria, conforme & 1° do art. 9° da Lei n.° 

14.133, de 2021. 

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta - Lei nº 14.13321 e IN SEGESME nº 67/2021 
Versão: agosto2023 3de 13 
Aprovado pela Secretaria de Gestão, 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agost/2023)
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4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para contratação. 

4.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertados, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissao ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, 

a cotação adequada será aquela correspondente & média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

4.7. A apresentagao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os servicos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a 

perfeita execugao contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao. [A3] 

4.8. O prazo de validade da proposta não sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentagao. 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor devera, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo proprio do sistema eletrénico, relativo as seguintes declaragoes: 

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores; 

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta - Lei nº 14.13321 e IN SEGESME nº 67/2021 
Versão: agosto2023 4de 13 
Aprovado pela Secretaria de Gestão, 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agost/2023)
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4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 

€ Seus anexos; 

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo- 

as como firmes e verdadeiras; 

4.9.4. que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para 

reabilitado da Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.9.5. que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constitui¢ao; 

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do 

sistema eletronico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema eletronico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° 

do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. [A5] 

5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir da data e horério estabelecidos neste Aviso de Contratagdo Direta, a sessão publica 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances publicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrdnico, sendo encerrado no horario de finalizagdo de 

lances também já previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.2.1 O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item. 

5.3. O fornecedor somente podera oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor podera oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediarios” para os fins deste Aviso de 

Contratagao Direta. 

5.3.2. O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira 

tanto em relação aos lances intermedidrios quanto em relagao ao que cobrir a melhor oferta é 

de R$ 1 (um) real. 

5.4. Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecera aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório 

ou mecanismo similar. 

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do 

preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas. 

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em 

relação ao estipulado pela Administração. 

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 

processo de contratação. 

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor 

negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes 

deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo 

de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.4.1. SICAF; 

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
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6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, 81º). 

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, 82º). 

6.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.8.1. contiver vícios insanáveis; 

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta de preços ou menor 

lance que: 

6.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha nad constituem motivo para a desclassificacad da 

proposta. A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preco. 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao 

alterem a substancia das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicacad de 

recolhimento de impostos e contribuicoes na forma do Simples Nacional, quando não cabivel 

esse regime. 
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6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

6.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

6.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais 

bem classificado na fase de lances. 

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos. 

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 

........ , sob pena de inabilitação. (art. 19, 8 3°, da IN Seges/ME n° 67, de 2021). 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovagdo do preenchimento de requisitos mediante 

apresentacao dos documentos originais nao-digitais quando houver dúvida em relagdo a 

integridade do documento digital. 

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitagdo com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela prépria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.7. Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de nimeros de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagdo do 

recolhimento dessas contribuigdes. 

7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão sera 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
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7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

7.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação. 

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Não haverá Ata de Registro de Preços. 

9. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

9.1. Não haverá cadastro reserva. 

10. CONTRATAÇÃO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente.[A1] 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para aceitar instrumento equivalente, (Nota de Empenho), sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso 

à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja 

assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da 

disponibilizacéo do acesso ao sistema de processo eletronico. 

10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por 

solicitação justificada do adjudicatario e aceita pela Administração.[A2] 

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: [A3] 

10.3.1. referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relagdo de negdcios ali 

estabelecida as disposi¢cdes da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e as previsées contidas no Aviso de 

Contratagéo Direta e seus anexos; 
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10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

10.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentagao exigida para a contratagao, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagao direta 

sem motivo justificado; 

11.1.8. apresentar declaragdo ou documentagdo falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletronica ou a execução do contrato; 

11.1.9. fraudar a dispensa eletronica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaracdo falsa 

quanto as condições de participacao, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apés o 

encerramento da fase de lances. 

11.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficara 

sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções: 

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Contratação Direta - Lei nº 14.13321 e IN SEGESME nº 67/2021 
Versão: agosto2023 10 de 13 
Aprovado pela Secretaria de Gestão, 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agost/2023)

Folha 46 



UASG 160014 Aviso de Contratação 2/2025 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; [A1] 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 

dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigacao de reparacao integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9°) 

11.4. Todas as sangdes previstas neste Aviso poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7°). 

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera 

descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

11.7. Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa podera ser recolhida 

administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicagao enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicagdo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

paragrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sangdes serao considerados (art. 156, §1°): 

11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.11. as peculiaridades do caso concreto; 

11.12. as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

11.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.14. a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientagdes dos órgãos de controle. 

11.15. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 
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11.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

12.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possivel, 

e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

12.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

12.2. As providências dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 
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12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.12.1. ANEXO | - Termo de Referência 

13. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasilia e fundamentam-se no $3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

Despacho: Aprovo o artefato digital conforme legislação vigente 

DAVID VIEIRA DE MATOS JUNIOR 

Autoridade competente 

t, Assinou eletronicamente em 07/05/2025 às 16:37:58. 
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Termo de Referência 24/2025 

Informações Básicas 

e UASG Editado por Atualizado em 
artefato 

24/2025 160014-COMANDO 12 REGIAO MILITAR = LEONARDO DE ASSIS AVELINO — 08/05/2025 17:22 (v 
MEX/AM RIBEIRO 1.0) 

Status 

ASSINADO 

Outras informações 

Categoria Niimero da Contratagdo Processo Administrativo 

11 - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 44/2025 64321009363202527 

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO 

1.1. Aquisicao de mobiliario para o Préprio Nacional Residencial do Comando da 122 Região Militar, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

ITEM [ESPECIFICAGAO CATMAT|(UNIDADE DE (QUANTIDADE(VALOR VALOR 

MEDIDA UNITARIO  [TOTAL[A1] 

[A2] 

; R$ 1.674,99 
1 FOGAO GAS\, MATERIAL ACO | 482244 — |UND 1 IR$ 1.674,99 

INOXIDAVEL), APLICAÇÃO 
[DOMESTICA), TIPO FOGÃO 
|CONVENCIONAL), 
IQUANTIDADE BOCAS 5 UN), 
ICARACTERÍSTICAS 
|ADICIONAIS 
FORNO AUTOLIMPANTE), 
TIMER\, ACENDIMENTO 
|AUTOMÁTICO), VOLTAGEM 
BIVOLT V\, COR INOX 

2 [BANQUETA\ MATERIAL UND 4 RS 150,64 RS 602,56 
ESTRUTURA ACO 
INOXIDAVELY), TIPO ASSENTO | 622658 
FIXO\, MATERIAL BASE 
IASSENTO AGO INOXIDAVELY, 
IACABAMENTO ESTRUTURA 
[ESCOVADO\, ALTURA 80 
(CM\, CARACTERISTICAS 
IADICIONAIS ENCOSTO 
QUADRADO!, 30CM X 15CM 
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 27 de setembro de 2021. 

1.9. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 

que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAGAO 

2.1. A Fundamentacdo da Contratagdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 

2.3. O objeto da contratagdo esta previsto no Plano de Contratagdes Anual [ANO 2025], conforme 

consta das informações bésicas desse Termo de Referéncia. 

3. DESCRIGAO DA SOLUGCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAGAO DO PRODUTO 

3.1. A descri¢do da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em tépico especifico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade[A2] 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descri¢do do objeto, devem 

ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentaveis, 

aplicaveis a esta contratag&o. 

Subcontratação 

4.16. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.[A6] 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em 

remessa única. 
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5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 

Avenida Coronel Teixeira, nº 6155 - Ponta Negra, Manaus - AM, 69030-480. (Almoxarifado do 

Cmdo da 12º RM) 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor) 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos.[A1] 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
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6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou & prorrogagao contratual. 

Fiscalizagdo Administrativa 

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutencéo das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, 

caso necessario. 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuara tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia. 

6.16. A fiscalização de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeicdes técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorréncia desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade. 

Gestor do Contrato 

6.17. Cabe ao gestor do contrato: 

6.17.1. coordenar a atualizagao do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histérico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alterações e das 

prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administragao. 

6.17.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias 

relacionadas & execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. 

6.17.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitagdo da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. 

6.17.4. emitir documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes. 
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6.17.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso. 

6.17.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

6.17.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

7. INFRAÇÓES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentacdo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sangoes: 

7.2.1. Adverténcia, quando o Contratado der causa à inexecugao parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave; 

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que nao se justificar a imposicdo de 

penalidade mais grave; 

7.2.3. Declaragdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alineas “e”, “f", “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alineas “b”, “c” e “d", 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

7.2.4. Multa:[A1] 

7.2.4.1. Moratéria, para as infragbes descritas no item “d”, de 1% (um por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias 
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7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

7.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

7.2.4.3. . Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% (zero 

virgula cinco por cento) a 1% (um por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, 

de 2% (dois por cento) a 2,5 % (dois virgula cinco por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alinea “b”, de XX% (2,5 por 

cento) a 3% (três por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima 

na alínea “d”, de 1% (um por cento) a 1,5 % (um e meio por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,7% (zero 

virgula sete por cento) a 1% (um por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as 

seguintes infrações também enquadráveis nessa alínea:] 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (xxxxx) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicagao enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditério 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditério, as notificagdes serdo enviadas 

eletronicamente para os enderecos de e-mail informados na proposta comercial, bem como 

os cadastrados pela empresa no SICAF. 

7.8.2. Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF 

serdo considerados de uso continuo da empresa, ndo cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
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7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.9.4.0s danos que dela provierem para o Contratante; e 

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária[A1] , no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
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proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.[A2] 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo maximo para o recebimento definitivo 

será de até 2 (dois) dias úteis. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

8.8. O recebimento provisério ou definitivo não excluiré a responsabilidade civil pela solidez e pela 

seguranga dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessarias para o funcionamento 

ou uso do bem correrao por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 

Liquidação 

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, 83º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

8.12.1. o prazo de validade; 

8.12.2. a data da emissão; 

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.12.5.0 valor a pagar; e 

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao Contratante; 

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no 

âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do Contratante. 

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a 

ampla defesa. 

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

Prazo de pagamento 

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022. 

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.[A4] 

Forma de pagamento 

8.22. pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo Contratado. 

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.[A5] 

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, não sofrera a retenção tributéria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacao de comprovagao, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

Cessão de Crédito 

8.38. As cessoes de crédito dependerao de prévia aprovagao do Contratante.[A12] 

8.38.1. A eficacia da cessao de crédito, em relagdo a Administracdo, esta condicionada a 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

8.38.2. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacdo contratual de cumprimento de 

todas as condições de habilitagdo por parte do Contratado (cedente), a celebração do 

aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 

condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem como à certificação de 

que o cessionario ndo se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Publico, 

conforme a legislação em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, 

direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer 

JL-01, de 18 de maio de 2020. 

8.38.3. O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado à 

cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incélumes 

todas as defesas e excegdes ao pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao 

direito comum aplicaveis no regime juridico de direito público incidente sobre os contratos 

administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de 

pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 

multas, glosas e prejuizos causados à Administragao. 

8.38.4. A cessão de crédito ndo afetara a execucao do objeto contratado, que continuaré sob 

a integral responsabilidade do Contratado.[A13] 

8.39. O disposto nesta seção nao afeta as operacdes de crédito de que 8trata a Instrução 

Normativa SEGES/MGI n° 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.[A14] 

Reajuste 

8.40. Os preços inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da 

data do orgcamento estimado, em 30/04/2025 (trinta de abril do ano de dois mil e vinte e cinco). 

8.41. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado[A16] , os precos 

iniciais serao reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do indice IPCA, exclusivamente 

para as obrigagdes iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade[A17] . 

8.42.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir 

dos efeitos financeiros do ultimo reajuste. 

8.43. No caso de atraso ou nao divulgacao do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagara 

ao Contratado a importancia calculada pela ultima variação conhecida, liquidando a diferenca 

correspondente tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 
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8.44. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

8.45. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.46. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.47. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de selecéo e critério de julgamento da proposta[A1] 

9.2. O fornecedor será selecionado por meio de contratagédo direta com fundamento no art. 75, 

inciso I, da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: por se tratar 

de contratacdo que não envolve obras e servigos de engenharia ou servicos de manutenção de 

veiculos automotores, desde que o valor da contratacao seja inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais) 

Forma de fornecimento 

9.3. O fornecimento do objeto seré integral 

Critérios de aceitabilidade de precos 

9.4.1. Valores unitérios: conforme tabela constante no item 1 deste Termo de Referéncia. 

Exigéncias de habilitagdo[A3] 

9.5. Para fins de habilitagdo, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação juridica 

9.6. pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha 

validade para fins de identificacdo em todo o territério nacional;[A4] [A5] 

9.7. empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitagao ficara condicionada a verificação da autenticidade no sitio https://www.gov. 

br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.9. sociedade empreséria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;[A6] 
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9.10. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

9.11. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.12. filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbagao 

no Registro onde tem sede a matriz; 

9.13. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

9.15. Os documentos apresentados deverdao estar acompanhados de todas as alteragdes ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas 

Fisicas, conforme o caso; 

9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de certidao 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e & Divida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretério da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS); 

9.19. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 

apresentacao de certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

9.20. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicilio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;[A8] 

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacao de declaragdo da Fazenda respectiva do 

seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.[A9] 

9.29. Os documentos referidos acima limitar-se-do ao último exercicio no caso de a pessoa juridica 

ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos; 
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9.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.31. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.36. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

9.37. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.38. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.39. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.40. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de 

R$ 2.277,55 (dois mil duzentos e setenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos), conforme 

custos unitários apostos no Termo de Referência. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 
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11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

1) Gestão/unidade: 00000001 

11) Fonte de recursos: 1050000142 

1) Programa de trabalho: 171502 

IV) Elemento de despesa: 449052 

V) Plano interno: IXAPFUNPNRE 

12. DISPOSICOES FINAIS 

12.1. As informagdes contidas neste Termo de Referéncia não são classificadas como 

Identificagao e assinatura do servidor (ou equipe) responsavel 

13. ANEXO I Regras aplicaveis ao instrumento substitutivo ao contrato 

1.FORMALIZAGAO DA CONTRATAGAO 

1.1. O adjudicatério terá o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contado a partir da data de sua 

convocagao, para aceitar o instrumento equivalente ao contrato (Nota de Empenho), sob pena de 

decair do direito a contratação, sem prejuizo das sangdes previstas. 

1.2. O prazo podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitação justificada do adjudicatério e 

aceita pela Administração. 

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatario implica no reconhecimento de que: 

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicaveis as disposi¢oes 

da Lei nº 14.133/2021; 

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e as previsoes contidas no_ 
, no Termo de Referéncia e em seus anexos, conforme Termo de Ciéncia e 

Concordancia (Anexo |l). 

2. VIGENCIA E PRORROGAGAO 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma 

do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento. 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1. São obrigações do Contratante: 

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o Termo de Referência e seus anexos; 

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para 

que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo; 

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referéncia; 

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

3.1.8.1 A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. [A4] 

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo Contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias utéis.[A5] 

3.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cldusulas contratuais.[A6] [A7] 

3.2. A Administragao não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

4. OBRIGAGOES DO CONTRATADOI[AS] 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes do Termo de Referéncia e deste 

Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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Modelo de Termo de Referência — Aquisições - Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 15 de 19 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025

Folha 64 



UASG 160014 Termo de Referência 24/2025 

4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assisténcia técnica autorizada[A9] ; 

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor; 

4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovagao; 

4.1.4. Atender as determinacdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;[A10] 

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucdo do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado & Administracao ou terceiros, nao reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

4.1.7. Quando não for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores — SICAF, o Contratado devera entregar ao setor responséavel pela fiscalizagao 

contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

4.1.7.1. prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 

4.1.7.2. certidao conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Uniao; 

4.1.7.3. certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicilio ou sede do Contratado; 

4.1.7.4. Certidao de Regularidade do FGTS — CRF; e 

4.1.7.5. Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes trabalhistas, 

previdenciérias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislacdo especifica, cuja 

inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao Contratante e não podera onerar o objeto 

da contratagao; 

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

4.1.10. Paralisar, por determinacao do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou 

bens de terceiros. 

4.1.11. Manter, durante toda a vigéncia da contratacdo, em compatibilidade com as 

obrigagdes assumidas, todas as condições exigidas para habilitacdo na licitagdo ou para 

qualificação na contratagao direta; 

4.1.12. Cumprir, durante todo o periodo de execução contratual, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislagao; 
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4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pela fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas; 

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do 

objeto; 

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, |1, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou 

municipal, as normas de seguranca do Contratante; 

4.1.17. Alocar os empregados necessarios, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das obrigagbes assumidas, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendagées de boa técnica e a legislação de regéncia; 

4.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para prote¢do de dados pessoais a que 

tenha acesso por força da execução contratual; 

4.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local de 

execugdo do objeto e nas melhores condições de seguranga, higiene e disciplina. 

4.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovação, 

quaisquer mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagbes do memorial 

descritivo ou instrumento congénere. 

4.1.21. Não permitir a utiização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.[A11] 

4.1.22. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas & seguranca e 

à saúde no trabalho[A12] ; 

4.1.23 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 

exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

4.1.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a 

legislação pertinente; 

4.1.25. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e 

em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de 

Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

4.1.26. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e 

assédio no ambiente de trabalho. 

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para a contratação. 

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado: 

5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.[A13] 

6. DOS CASOS OMISSOS 

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios 

gerais dos contratos.[A17] 

7. ALTERAÇÕES 

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado da contratação. 

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.[A18] 

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido & prévia aprovação da consultoria juridica do Contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. FORO 

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em ...... , Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14. ANEXO I TERMO DE CIENCIA E CONCORDANCIA 

Por meio deste instrumento, .... .. (identificar o Contratado) declara que está ciente e 

concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital OU Aviso de Contratação Direta, no 

Termo de Referéncia e nos demais anexos a que se refere o Pregdo/Concorréncia/Dispensa 
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Eletrônica nº. 120 bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade 

e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação. 

Manaus, AM, ... .... de 2025. 

(Nome e Cargo do Representante Legal) 

15. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasilia e fundamentam-se no $3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

FABIO SOARES CAMPOS 

Chefe da Equipe de Planejamento 

t, Assinou eletronicamente em 08/05/2025 às 17:22:49. 

LEONARDO DE ASSIS AVELINO RIBEIRO 

Membro da Equipe de Planejamento 

Assinou eletronicamente em 08/05/2025 às 17:20:54. 
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SIAFI2025-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNC (NOTA MOVIMENTACAO DE CREDITO) 

29/04/25 18:39 USUARIO: ALONSO 

DATA EMISSAO : 29Abr25 VALORIZACAO : 29Abr25 NUMERO : 2025NC001219 

UG EMITENTE : 167086 - FUNDO DO EXÉRCITO 

GESTAO EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONAL 

UG/GESTAO FAVORECIDA : 167014 / 00001 - CMDO 12A RM 

OBSERVACAO 

AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS PARA PNR FUNCIONAL. 

DIEX Nº 4047-SEÇ EMP/CMDO 12º RM, DE 29 ABR 25. PRAZO DE EMPENHO: 30 MAIO 25. 

OBSERVAR CADERNO ORIENTAÇÕES DGO E LEGISLAÇÃO EM VIGOR NA APLICAÇÃO DO RECURSO 

NUM. TRANSFERENCIA 

EV. ESF PTRES FONTE ND SB UGR PI VALOR 

300063 1 171502 1050000142 449052 167086 IXAPFUNPNRE 9.607,52 

LANCADO POR : 49827839187 - ALONSO UG : 167086 29Abr25 18:38 

PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA
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08/05/2025, 16:34 SIASGnet-DC - Disponibilizar Dispensa para Divulgação 

Licitação 

08/05/2025 16:34:24 

a 
Esta Dispensa Eletrônica estara disponível no Compras.gov.br em Dispensa de Licitação e também no Portal Nacional de 

@  contataçõesPúblicas-PNCP. 

- Resumo da Dispensa/Inexigibilidade 
Órgão UASG de Atuação 
[52121 - COMANDO DO EXERCITO | [160014 - COMANDO 12 REGIAO MILITARIMEX/AM | 

Modalidade de Compra Nº da Compra Lei Artigo Inciso 
|Dispensa de Licitação | [ 90002/2025| [Lein®14.133/2021 | [Art. 75º ] m 

Compra Com Disputa Id contratação PNCP Participação Preferencial de ME/EPP 
[sm ] [00394452000103-1-010259/2025 ] sim 

Percentual de enquadramento da instituição 

% 
Objeto 
Aquisição de eletrodoméstico e mobiliário para cozinha de Próprio Nacional Residencial funcional do Exército 

Brasileiro. 

Z 

Quantidade de Itens Valor Total da Compra (R$) 

221755 

Divulgar Dispensa Eletrénica 

Dispensa 

hitps://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/encerrarCompraSemLcitacao. do?method=divulgarDispensaEletronicaNoCompraset m1
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12º REGIÃO MILITAR 
(Comando de Elementos de Fronteira/1948) 

FORTE MENDONÇA FURTADO 

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO 

Termo nº 005/2025 - Processo 64321.009363/2025-27 

Em 03/06/2025 às 10:15, faço anexar ao presente processo 64321.009363/2025-27, o(s) 

documento(s): 2025-05-08_54941_nota_boletim interno do cmdo 12 rm.pdf, ARTEFATOS (1).pdf, 

nota de credito.pdf, SIASGnet-DC - Disponibilizar Dispensa para Divulgagdo.pdf. 

Mario Alves Gomes Filho - 1° Sgt 

Aucxiliar da Seção de Licitagdes e Contratos do Comando da 122 Regido Militar

Folha 71 

Admin
Retângulo



JM COMÉRCIO LTDA 

CNPJ/MF: 49.531.675/0001-56 

Endereco: Quadra SHCN CL Qd 308,Bloco B, entrada 55, sala 210. 

Cep: 70.747-520. Asa Norte. Brasilia-DF. 

Telefone: (61) 98195-9644 

E-mail: jmlicitaltda@gmail.com 
Pessoa para contado: Juliana Néro Dias 

LICITACOES 

PROPOSTA DE PRECOS 

Dispensa Eletronica N° 90002/2025 

Ao COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM 

Objeto: O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratagdo por dispensa de licitagdo de aquisição de eletrodoméstico e méveis para cozinha, 

conforme condi¢des, quantitativos e exigéncias estabelecidas neste Termo de 

Referéncia e seus anexos. 

Apresentamos nossa proposta para os seguintes produtos, conforme descrito abaixo, de acordo 

com a legislagdo em vigor e condigbes do Edital e seus anexos. Declaramos ter total 

conhecimento das condições da presente dispensa, e a elas nos submetemos para todos os fins 

de direito. 

O prazo de entrega dos itens é de 30 (trinta) dias, em remessa Unica, contado a partir da 

emisséo da nota de empenho pela unidade requisitante. 

O prazo de validade da proposta é de: 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de abertura 

da dispensa. 

Nos comprometemos a entregar os produtos em conformidade com prazos estabelecidos no 

Edital e seus Anexos. Nos comprometemos, ainda, a assinar o contrato no prazo determinado 

no Edital e seus anexos. 

ITEM DESCRIGAO UNIDADE QTD VALOR VALOR TOTAL 

UNITARIO 
02 Banqueta UND 04 R$ 130,00 R$ 520,00 

(Centoe (Quinhentos e 

z Trinta Reais) Vinte Reais) 
NÃO PERSONALIZA- 

MOS MATERIAL 

SOMENTE O PRODUTO. 
SEM MONTAGEM E 
INSTALAÇÃO 

SERÁ ENTREGUE O 
MATERIAL 
EXATAMENTE IGUAL 
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O MODELO DO 
CATALOGO EM 

ANEXO 
TOTAL DA PROPOSTA: R$ 520,00 (Quinhentos e Vinte 

Reais) 

Declaro também não estar enquadrado nos termos do inciso V do Art.2.º, da resolução 

N.º 07 do Conselho Nacional de Justiça. 

No preço apresentado estão incluídos os valores correspondentes à todas as despesas 

necessárias a perfeita execução do objeto, bem como os valores correspondentes ao pagamento 

de todos os tributos e encargos decorrentes do contrato a ser efetuado. 

Dados bancários para depósito: 

JM Licitações 

Banco: 0260 NU Pagamentos S/A. 

Agência: 0001 

Conta Corrente: 38076116-8 

Chave PIX é o CNPJ: 49.531.675/0001-56 

Brasilia, 14 de maio de 2025 

Documento assinado digitalmente 

Verifique em htrps:/fvalidar ti gov.br 

MARIANA LIMA NORO 
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JM COMÉRCIO LTDA 

CNPJ/MF: 49.531.675/0001-56 

Endereco: Quadra SHCN CL Qd 308,Bloco B, entrada 55, sala 210. 

Cep: 70.747-520. Asa Norte. Brasilia-DF. 

Telefone: (61) 98195-9644 

E-mail: jmlicitaltda@gmail.com 
Pessoa para contado: Juliana Néro Dias 

LICITACOES 

DECLARACAO QUE NAO EMPREGA MENOR 

A empresa JM COMERCIO LTDA inscrita no CNPJ sob o nº 49.531.675/0001-56 

representada pela Sra Mariana Lima Nôro declara de que a mesma atende plenamente ao 

que dispde o Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal, em cumprimento ao 

Inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, atestando que não possui 

em seu quadro, funcionarios menores de dezoito anos que exergam trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, bem como não possui nenhum funcionario menor de dezesseis 

anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

Brasilia, 12 de maio de 2025 

Documento assinado digitalmente 
h- MARIANA LIMANORO 

Verifique em hezps://validar.it.gov.br 

MARIANA LIMA NORO
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Banquetas Altas P/ Balcao Assento Preto Encosto 
Preto 

Características do produto 

Características principais 

Marca danshop 

Banqueta, Banqueta Alta, 

Banqueta Cozinha, 

Modelo Banqueta Roma, Banqueta 

Egito, Banqueta Balcão, 

Banqueta Bar
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Quantidade de banquetas e 

bancos 

Altura máxima 

Acabamento Da Estrutura 

Outros 

Tipo de produto 

Origem 

Estilo 

Material do assento 

Materiais da estrutura 

Material do 

estofamento 

Profundidade 

Diâmetro 

Largura 

Peso máximo 

suportado 

90 cm 

Preto 

Banqueta 

Brasil 

Retrô/Vintage 

Madeira, Couro e 

Espuma 

Aço 

Madeira, Espuma, 

Corino 

35 cm 

35 cm 

35 cm 

110 kg
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Quantidade de pés 4 

Requer montagem Sim 

É dobrável Não 

Com estofado Sim 

Com altura ajustável Não 

Com rotação de 360 
Não 

graus 

Com rodas Não 

Com apoio de braços Não 

C om espaço de Não 

armazenamento 

Com apoio de pés Não 

Com encosto Sim 

Com tinta epóxi Sim 

Descrição 

Adicione estilo e conforto ao seu ambiente com esta elegante 

banqueta alta. Com estrutura metálica resistente e pintura 

preta, ela combina durabilidade e sofisticação. O encosto 

trançado em material sintético proporciona um toque moderno
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e diferenciado, enquanto o assento estofado em courino preto 

garante conforto mesmo durante longos períodos de uso. Ideal 

para cozinhas americanas, bancadas, bares e áreas gourmet. 

Altura ideal para bancadas e balcões 

Estrutura de metal com apoio para os pés 

Encosto trançado com acabamento artesanal 

Assento estofado em courino, fácil de limpar 

Design moderno e funcional 
*kkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkhkkkkkkkkkkkkkkx 

Dimensao do Produto 

Altura até o assento: 70cm 

Altura até o encosto: 93cm 

Diametro do assento: 32cm 

Suporta até 110kg. 

Perfeita para o seu Ambiente falcil de locomoção e traz mais 

sofistificagdo para o seu ambiante temos verias cores segui a 

baixo 

Banqueta somente na cor Preto. 

Assentos nas cores, preto, amarelo, branco, vermelho e 

marrom. 

Encosto nas cores Preto, Cafe, Capuccino, Fendi, Degrade e 

Marfim.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 12/05/2025 16:54:24 

Informações da Pessoa Jurídica: 

IRazão Social: TM COMERCIO LTDA 
ICNPJ: 49.531.675/0001-56 

Resultados da Consulta Eletrônica: 

Órgão Gestor: TCU 

Cadastro: Licitantes Inidôneos 
[Resultado da consulta: Nada Consta 

[Para acessar a certiddo original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade 

[Resultado da consulta: Nada Consta 

[Para acessar a certiddo original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 

Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

IResultado da consulta: Nada Consta 

IPara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 

Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

IResultado da consulta: Nada Consta 

IPara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa juridica visa atender aos principios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Folha 79 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNH: 49.531.675/0001-56 
Razão Social: JM COMERCIO LTDA 

Nome Fantasia: JM LICITACOES 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 23/02/2026 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

MEI: Não 

Porte da Empresa: Micro Empresa 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 

Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com "** está(ão) com prazo(s) vencido(s). 
Automitica: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

1 - Credenciamento 

1I - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 05/10/2025 Automatica 

FGTS Validade: 15/05/2025 Automatica 

Trabalhista  (http://www.tstjus.br/certidao) Validade: 17/08/2025 Automatica 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 04/08/2025 

Receita Municipal (Isento) 

VI - Qualificagio Econédmico-Financeira 

Validade: 30/06/2025 

Esta declaração é uma simples consulta e nio tem efeito legal 

Emitido em: 12/05/2025 16:54 1 de 1 
CPF: 067.XXX.XXX-10 — Nome: JULIANA NORO DIAS 
Ass: 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12º REGIÃO MILITAR 
(Comando de Elementos de Fronteira/1948) 

FORTE MENDONÇA FURTADO 

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO 

Termo nº 006/2025 - Processo 64321.009363/2025-27 

Em 03/06/2025 às 10:16, faço anexar ao presente processo 64321.009363/2025-27, o(s) 

documento(s): jmproposta (1).pdf. 

Mario Alves Gomes Filho - 1º Sgt 

Auxiliar da Seção de Licitações e Contratos do Comando da 12º Região Militar
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DRE - DEM. RESULTADO DE EXERCÍCIO ANALÍTICO - ACUMULADO 
JM COMÉRCIO LTDA 
CLN 308 BLOCO B ASA NORTE BRASÍLIA/DF CEP: 70747-520 
CNPJ: 49.531.675/0001-56 NIRE: 53202838912 Registro: JCDF em 09/02/2023 
Período: 01/2023 até 12/2023 

Folha: 00008 

Emissão: 31/12/2023 
Competência: 12/2023 

Conta Contábil / Descrição da Conta Resultado 
3 RECEITAS OPERACIONAIS 68.939,00 

31 RECEITAS OPERACIONAIS 68.939,00 

311 VENDAS E SERVIÇOS 68.939,00 

3144 VENDAS E SERVICOS 68.939,00 

311101 VENDAS DE MERCADORIAS 68.939,00 

3111010001  VENDASAVISTA-MERC P/REVENDA 68.939,00 

9 CUSTO APURADO NO EXERCICIO 6.155,39 

91 CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS 6.155,39 

914 CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS 6.155,39 

2111 CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS 6.155,39 

911101 CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS 6155,39 

911101001 — CUSTODASMERCADORIAS VENDIDAS (CMV) 6.155,39 

RESULTADO BRUTO DO PERIODO 62.783,61 

4 DESPESAS OPERACIONAIS 19.868,18 

41 DESPESAS OPERACIONAIS -19.868,18 

414 DESPESAS 19.868,18 

4111 DESPESAS -19.868,18 

411101 CUSTO SERVIÇOS VENDIDOS -3.954,81 

4111010014 — SERVIÇOSDETERCEIROS -3.954,81 

41113 DESPESAS COM PESSOAL 13.164,00 

4111130008  PRO-LABORE -13.164,00 

411163 DESPESAS TRIBUTÁRIAS 2749,37 

4111630022 — SIMPLES NACIONAL 274937 

RESULTADO OPERACIONAL 4291543 

RESULTADO DO PERIODO ANTES DA CSLUIRPJ 4291543 

RESULTADO DO PERIODO 4291543 

RESULTADO LiQUIDO DO PERIODO 4291543 

BRASILIA, DF - 31 de Dezembro de 2023. 

MARCOS DE FREITAS VALADÃO JM COMERCIO LTDA 
CPF:072.044.646-56 RG: 14093.459 CNPJ: 49.531.675/0001-56 
CRC: 022330/0-1- DF 
CONTABILISTA

Folha 82 

Admin
Retângulo

Admin
Retângulo

Admin
Retângulo



BALANÇO PATRIMONIAL ANALÍTICO - ACUMULADO 
JM COMÉRCIO LTDA 
CLN 308 BLOCO B ASA NORTE BRASÍLIA/DF CEP: 70747-520 
CNPJ: 49.531.675/0001-56 NIRE: 53202838912 Registro: JCDF em 09/02/2023 
Somente Contas do Ativo e Passivo 

Folha: 00010 

Emissão: 31/12/2023 
Competência: 12/2023 

Conta Contábil / Descrição da Conta Saldo Atual 
1 ATIVO 94769,19 
11 ATIVO CIRCULANTE 94769,19 
111 DISPONIBILIDADES 9476919 
1144 DISPONIVEL 94769,19 
111101 CAIXAGERAL 94769,19 
1111010001 — CAXA 94769,19 

TOTALGERAL - ATIVO 94769,19 
7 PASSIVO 94769,19 
21 PASSIVO CIRCULANTE 185376 
211 OBRIGAÇÕES GERAIS -1853,76 
2144 OBRIGAGOES GERAIS 185376 
211114 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 117480 
2111140005  PROLABORE APAGAR 117480 
211125 OBRIGAÇÕES SOCIAIS -145,20 
2111250001 — INSSAPAGAR -145,20 
211136 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 53376 
2111360015 SIMPLES NACIONAL APAGAR 53376 
23 PATRIMONIO LÍQUIDO 9291543 
231 PATRIMONIO LiQUIDO 9291543 
2311 CAPITAL SOCIAL “92915,43 
231101 CAPITAL SOCIAL -50.000,00 
2311010001 — CAPITALREALIZADO -50.000,00 
231103 LUCROS ACUMULADOS 42915,43 
23.11030004 — LUCROS DO EXERCÍCIO ENCERRADO 42915,43 

TOTAL GERAL-PASS VO 94769,19 

EM CONFORMIDADE COM OS ARTIGOS 1.177 AO 1.195 DA LEI 10.406/2002 (CODIGO CIVIL BRASILEIRO), IMPORTA O PRESENTE BALANGO 
PATRIMONIAL DO PERIODO DE 01/01/2023 A 31/12/2023, ENCERRADO EM 31/12/2023, TANTO O ATIVO COMO O PASSIVO EM RS 94.769,19 DE ACORDO COM A 
DOCUMENTAGAO FORNEGIDA A CONTABILIDADE, RESSALVANDO QUE A RESPONSABILIDADE DO PROFISSIONAL CONTABIL, FICA RESTRITA APENAS AO 
ASPECTO TECNICO, VEZ QUE OPEROU COM ELEMENTOS, DADOS E COMPROVANTES FORNECIDOS PELA ADMINISTRAGAO DA EMPRESAENTIDADE, QUE SE 
RESPONSABILIZA PELA SUA EXATIDAO, VERACIDADE E IDONEIDADE. 

BRASILIA, DF - 31 de Dezembro de 2023. 

MAGMA Assinado de forma digital por 
MAGMA CONTABILIDADE 

CONTABILIDADE LTDA:11438874000141 
LTDA:11438874000141 Dados: 2024.09.05 17: :55 -03'00" 

JM COMERCIO 

LTDA:49531675000156 pados: 2024.09.05 17:29:30 -03'00' 

Assinado de forma digital por JM 
COMERCIO LTDA:49531675000156 

MARCOS DE FREITAS VALADÃO 
CPF:072.044.646-56 RG: 14.093.459 
CRC: 022330/0-1- DF 
CONTABILISTA 

JM COMERCIO LTDA 
CNPJ: 49.531.675/0001-56
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Banquetas Altas P/ Balcao Assento Preto Encosto 
Preto 

Características do produto 

Características principais 

Marca danshop 

Banqueta, Banqueta Alta, 

Banqueta Cozinha, 

Modelo Banqueta Roma, Banqueta 

Egito, Banqueta Balcão, 

Banqueta Bar
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Quantidade de banquetas e 

bancos 

Altura máxima 

Acabamento Da Estrutura 

Outros 

Tipo de produto 

Origem 

Estilo 

Material do assento 

Materiais da estrutura 

Material do 

estofamento 

Profundidade 

Diâmetro 

Largura 

Peso máximo 

suportado 

90 cm 

Preto 

Banqueta 

Brasil 

Retrô/Vintage 

Madeira, Couro e 

Espuma 

Aço 

Madeira, Espuma, 

Corino 

35 cm 

35 cm 

35 cm 

110 kg
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Quantidade de pés 4 

Requer montagem Sim 

É dobrável Não 

Com estofado Sim 

Com altura ajustável Não 

Com rotação de 360 
Não 

graus 

Com rodas Não 

Com apoio de braços Não 

C om espaço de Não 

armazenamento 

Com apoio de pés Não 

Com encosto Sim 

Com tinta epóxi Sim 

Descrição 

Adicione estilo e conforto ao seu ambiente com esta elegante 

banqueta alta. Com estrutura metálica resistente e pintura 

preta, ela combina durabilidade e sofisticação. O encosto 

trançado em material sintético proporciona um toque moderno
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e diferenciado, enquanto o assento estofado em courino preto 

garante conforto mesmo durante longos períodos de uso. Ideal 

para cozinhas americanas, bancadas, bares e áreas gourmet. 

Altura ideal para bancadas e balcões 

Estrutura de metal com apoio para os pés 

Encosto trançado com acabamento artesanal 

Assento estofado em courino, fácil de limpar 

Design moderno e funcional 
*kkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkkhkkkkkkkkkkkkkkx 

Dimensao do Produto 

Altura até o assento: 70cm 

Altura até o encosto: 93cm 

Diametro do assento: 32cm 

Suporta até 110kg. 

Perfeita para o seu Ambiente falcil de locomoção e traz mais 

sofistificagdo para o seu ambiante temos verias cores segui a 

baixo 

Banqueta somente na cor Preto. 

Assentos nas cores, preto, amarelo, branco, vermelho e 

marrom. 

Encosto nas cores Preto, Cafe, Capuccino, Fendi, Degrade e 

Marfim.
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Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS) 

12 e 22 Instâncias 

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrénicos de distribuicdo de agdes de 

faléncias e recuperagdes judiciais disponiveis até 23/04/2025, NADA CONSTA contra o nome por extenso 

e CPF/CNPJ de: 

JM COMERCIO LTDA 

49.531.675/0001-56 

OBSERVAGOES: 
a) Os dados de identificagdo são de responsabilidade do solicitante da certiddo, devendo a titularidade ser conferida 

pelo interessado e pelo destinatario. 

b) A certiddo será emitida de acordo com as informagdes inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de 

processos com dados desatualizados, o interessado devera requerer a atualizag&o junto ao juizo ou órgão julgador. 

c) A certiddo sera negativa quando não for possivel a individualizagdo dos processos por caréncia de dados do Poder 

Judicidrio. (artigo 80, 8 20 da Resolug&o 121/CNJ). 
d) A certiddo civel contempla agdes civeis, execugdes fiscais, execugdes e insolvéncias civis, faléncias, recuperagdes 

judiciais, recuperagdes extrajudiciais, inventarios, interdigdes, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os 

processos criminais, os processos criminais militares e as execugdes penais. Demais informagdes sobre o conteudo 

das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Servigos, Certiddes, Certiddo Nada Consta, Tipos de Certidão. 

€) As certiddes de Faléncia e Recuperação Judicial, Civel ou Especial atendem ao disposto no inciso Il do artigo 69 da 

Lei 14133/2021. 

f) Medida prevista no artigo 26 do Cédigo Penal, sentenga não transitada em julgado. 

A autenticidade devera ser confirmada no site do TIDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Servigos, Certiddes, 
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança 
impresso. 

Emitida gratuitamente pela internet em: 23/04/2025 

Selo digital de seguranga: 2025.CTD.TDRI.7539.2TJP.GEVR.BQ5L 

*** VALIDA POR 30 (TRINTA) DIAS *** 

Página 1 de 1 23/04/2025 08:11:15 

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT 
Férum de Brasilia - Milton Sebastido Barbosa, Praga Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo. 

Brasilia - DF 
Horario de Atendimento: 7h as 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.

Folha 88 

Admin
Retângulo

Admin
Retângulo



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 

SUBSECRETARIA DA RECEITA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
a 

CERTIDÃO Nº: 137040477952025 
NOME: JM COMERCIO LTDA 
ENDEREÇO: SHCN CL QD 308, BLOCO B, ENTRADA 55, SALA EDIF: PANCETTI; 210 
CIDADE: ASA NORTE 
CNPJ: 49.531.675/0001-56 
CFIDF 0819667300181 
FINALIDADE: JUNTO AO GDF 

CERTIFICAMOS QUE 

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima. 
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados. 

Certidao expedida conforme Decreto Distrital n° 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente. 
Valida até 04 de agosto de 2025. * 

Certidão emitida via internet em 06/05/2025 as 11:10:52 e deve ser validada no endereco https://www receita. fazenda.df gov.br. 
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09/02/2023 09:33 Agenci@Net - DIF 

CADASTRO FISCAL DO DISTRITO FEDERAL 
COMPROVANTE DE INSCRIGAO E DE SITUAGAO NO CADASTRO FISCAL DO DISTRITO 
FEDERAL - DIF 

CF/DF 08.196 673/001-81 CPF/CNPJ 49 531 675/0001-56 DataConcesséo 09/02/2023 

Denominagéo social JM COMERCIO LTDA 

Titulo do Estabelecimento - Nome Fantasia JM LICITAGOES 

Natureza Juridica/Tipo de Contribuinte SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Qualificagéo do Contribuinte ISS E ICMS FAC - Número do 
Protocolo 
960-69445/55 

Regime de Tributação do ISS REGIME NORMAL DE Faixa do ISS XX Data de enquadramento 
APURACAO nolss 

09/02/2023 
Regime de Tributação do ICMS REGIME NORMAL DE Faixa do ICMS XX Data de enquadramento 
APURACAO noICMS 

09/02/2023 

Descrição Atividade Econômica do ISS SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

Código da Atividade - ISS N8211-3/00-00 Data de Início de Atividade - ISS 09/02/2023 

Descrição da Atividade Econémica do ICMS COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO 

Codigo da Atividade - ICMS G4755-5/03-00 Data de Inicio de Atividade - ICMS 09/02/2023 

Enderego SHCN CL QD 308, BLOCO B, ENTRADA 55, SALA 210 EDIF: PANCETTI; CEP 70.747-520 

Bairro ASANORTE Cidade BRASILIA UF DF 

Situação Cadastral ATIVA Data 09/02/2023 

Atividade secundaria - ICMS 

CNAE-Fiscal: 

G475120100 

COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 

Data de inicio: 

09/02/2023 

CNAE-Fiscal: 
G476100300 
Descrigéo da atividade: 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 
Data de inicio: 
09/02/2023 

CNAE-Fiscal: 

G477250000 

Descrição da atividade: 

COMERCIO VAREJISTA DE COSMETICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL 

Data de inicio: 

09/02/2023 

CNAE-Fiscal: 

G478900500 

COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS 

Data de inicio: 

09/02/2023 

Este documento foi emitido no dia 09/02/2023 na Internet pelo portal Agénci@Net 

https://agnet fazenda.df.gov.br/area.cfm?id_area=1140 12
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09/02/2023 09:33 

https://agnet fazenda.df.gov.br/area.cfm?id_area=1140 

Agenci@Net - DIF 

22
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
INISTERIO DA INFRAESTRUTURA 
SECRETARIANACIONAL DE TRANSITO - SENATRAN 

CARTEIRA NACIONAL DE HAB]UTAÇÃ(]IDRIV[R LICENSE/ PERMISO DE CONDUCCION 
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JULIANA<<NORO<DIAS<<<<<<<<<<<< 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confimada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https:/www.serpro.gov.br/assinador-digital. 

SERPRO/SENATRAN
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
STÉRIO DA INFRAESTRUTURA 

CRETÁRIA NACIONAL DE TR 

QR-CODE 
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& 

& Documento assinado com certificado digital em conformidade 
7 com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
e ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

ol E 
À DD S — As orientagdes para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
m validação do documento digital estão disponíveis em: 
a T https:/Avwww.serpro.gov.br/assinador-digital. 
0 : 
º I PARANÁ 
o SERPRO/SENATRAN 
QB DENATRAN CONTRAN
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09/02/2023 09:29 about:blank 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRICAO COMPROVANTE DE INSCRIGAO E DE SITUAGAO | DATADEASERTURA 49.531.675/0001-56 09/02/2023 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

JM COMERCIO LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

JM LICITACOES ME 

CODIGO E DESCRIGAO DAATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

82.11-3-00 - Servigos combinados de escritorio e apoio administrativo 

CODIGO E DESCRIGAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitarios 
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informatica 

CODIGO E DESCRIGAO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 

Q SHCN CL QD 308, BLOCO B, ENTRADA 55, SALA 210 EDIF PANCETTI 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO UF 

70.747-520 ASANORTE BRASILIA DF 

ENDERECO ELETRONICO TELEFONE 

JMLICITALTDA@GMAIL.COM (61) 3041-4878/ (0000) 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUACAO CADASTRAL DATA DA SITUAGAO CADASTRAL 

ATIVA 09/02/2023 

MOTIVO DE SITUACAO CADASTRAL 

SITUACAO ESPECIAL DATA DA SITUAGAO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 09/02/2023 as 09:29:31 (data e hora de Brasilia). Pagina: 11 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 12/05/2025 16:54:24 

Informações da Pessoa Jurídica: 

IRazão Social: TM COMERCIO LTDA 
ICNPJ: 49.531.675/0001-56 

Resultados da Consulta Eletrônica: 

Órgão Gestor: TCU 

Cadastro: Licitantes Inidôneos 
[Resultado da consulta: Nada Consta 

[Para acessar a certiddo original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade 

[Resultado da consulta: Nada Consta 

[Para acessar a certiddo original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 

Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

IResultado da consulta: Nada Consta 

IPara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 

Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

IResultado da consulta: Nada Consta 

IPara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa juridica visa atender aos principios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNH: 49.531.675/0001-56 
Razão Social: JM COMERCIO LTDA 

Nome Fantasia: JM LICITACOES 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 23/02/2026 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

MEI: Não 

Porte da Empresa: Micro Empresa 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 

Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com "** está(ão) com prazo(s) vencido(s). 
Automitica: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

1 - Credenciamento 

1I - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 05/10/2025 Automatica 

FGTS Validade: 15/05/2025 Automatica 

Trabalhista  (http://www.tstjus.br/certidao) Validade: 17/08/2025 Automatica 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 04/08/2025 

Receita Municipal (Isento) 

VI - Qualificagio Econédmico-Financeira 

Validade: 30/06/2025 

Esta declaração é uma simples consulta e nio tem efeito legal 

Emitido em: 12/05/2025 16:54 1 de 1 
CPF: 067.XXX.XXX-10 — Nome: JULIANA NORO DIAS 
Ass: 
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Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

NIRE (da sede ou filal, quando a — [Código da Natureza TNº de Matrícula do Agente 
sede for em outra UF) Juridica [ Auxiliar do Comércio 

2062 
T-REQUERIMENTO 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Servigos do Distrito Federal 

Nome JM COMERCIO LTDA 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) N° FCN/REMP 

requer a V.8º o deferimento do seguinte ato m III II 
NºDE CÓDIGO CÓDIGODO 
VIAS DOATO EVENTO  QTDE DESCRIGAO DO ATO/EVENTO DFB2300025086 

1 [ o9 CONTRATO 
315 1| ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

BRASILIA Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 
Local Nome: 

Assinatura: 

8 Fevereiro 2023 Telefone de Contato: 

Data 

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL 

[ ] DECISÃO SINGULAR [ ] DECISÃO COLEGIADA 
Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s) 
[O sm [O sm Processo em Ordem 

À decisão 

A 
Data 

[] não []não — —— Responsável 
Data Responsável Data Responsável 

DECISÃO SINGULAR 
29 Exigência 3º Exigência 4º Exigência 5% Exigência 

[ Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

[ ] Processo deferido. Publique-se e arquive-se. O o O O 
[ ] Processo indeferido. Publique-se. 

PR A 
Data Responsavel 

DECISAO COLEGIADA 2º Exigéncia 3º Exigéncia 4º Exigéncia 5º Exigéncia 
[ Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

[ ) Processo deferido. Publique-se e arquive-se O OoO O O 
[ ] Processo indeferido. Publique-se. 

Vogal Vogal Vogal 

Presidente da Tuma 

OBSERVAGOES 

Junta Comercial, Industrial e Servigos do Distrito Federal 
Certifico registro sob o n° 53202838912 em 09/02/2023 da Empresa JM COMERCIO LTDA, CNPJ 49531675000156 e protocolo DFB2300025086 - 

¥ 08/02/2023. Autenticação: C44B4F8DI5BECBE48555D8091EF1572D0512ADC. Maxmiliam Patriota Cameiro - Secretario-Geral. Para validar este 
documento, acesse hitp://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/015.832-3 e o codigo de seguranga iiXe Esta copia foi autenticada digitalmente 
e assinada em 09/02/2023 por Maxmiliam Patriota Cameiro Secretario-Geral 
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO 
DISTRITO FEDERAL 

Registro Digital 

Capa de Processo 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo — |Número do Processo Módulo Integrador Data 

23/015.832-3 DFB2300025086 08/02/2023 

'— Identificação do(s) Assinante(s) 

"é | |CPF Nome Data Assinatura 

;fi — |067.910.513-10 JULIANA NORO DIAS 08/02/2023 
= 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do govbr — 

Selo Ouro - Biometria TSE 

Certifico registro sob o nº 53202838912 em 09/02/2023 da Empresa JM COMERCIO LTDA, CNPJ 49531675000156 e protocolo DFB2300025086 - 
ÉÉ” 08/02/2023. Autenticação: CA4B4F8D95B8CSE48555D8091EF1572D0512ADC. Maxmiliam Patriota Cameiro - Secretário-Geral. Para validar este 

documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/015.832-3 e o código de segurança iiXe Esta copia foi autenticada digitalmente 
e assinada em 09/02/2023 por Maxmiliam Patriota Cameiro Secretário-Geral. 

“”ª& 

ª Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
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CONTRATO SOCIAL DE JM COMERCIO LTDA 

JULIANA NORO DIAS, nacionalidade BRASILEIRA, Solteira, nascido em 26/10/1996, profissão: 

PROFESSORA, nº do CPF: 067.910.513-10, identidade: 3.097.319, órgão expedidor: SSP-DF, 

RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): QUADRA SQS 309 BLOCO I APARTAMENTO, número 103, 

bairro ASA SUL, município BRASILIA - DF, CEP: 70.362-090. 

Resolve(m), em comum acordo (se for o caso), constituir uma sociedade limitada, mediante as condições e 

cláusulas seguintes: 

DO NOME EMPRESARIAL (ART. 997, II, DO CC) 

Cláusula Primeira - A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: M COMERCIO LTDA 

DA SEDE (ART. 997, II, DO CC) 

Cláusula Segunda - A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: QUADRA SHCN CL QD 308, 
BLOCO B, ENTRADA 55, SALA, número 210, bairro ASA NORTE, EDIF: PANCETTI;, município 

BRASILIA - DF, CEP: 70.747-520. 

DO OBJETO SOCIAL (ART. 997,11, DO CC) 

Clausula Terceira - A sociedade tera por objeto o exercicio das seguintes atividades econdmicas: A 
SOCIEDADE TERA COMO OBJETO SOCIAL SERVICOS ADMINISTRATIVOS DE ROTINA A 

EMPRESAS CLIENTES, SOB CONTRATO E PRESTACAO DE SERVICOS AS EMPRESAS OU 

ESCRITORIOS VIRTUAIS, O COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ESCRITORIO E 

PAPELARIA, COMERCIO VAREJISTA DE COSMETICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE 

HIGIENE PESSOAL, COMERCIO VAREJISTA DE SANEANTES COMO: DETERGENTES, 

ALVEJANTES E DESINFETANTES, ESTERELIZANTES E DESODORIZANTES, COMERCIO 

VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO. COMERCIO VAREJISTA DE PARTES E 

PECAS PARA EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA, SUPRIMENTOS DE INFORMATICA TAIS 

COMO: DISCOS E DIQUETES OPTICOS, CD-ROM, CARTUCHOS COM TONER PARA 

IMPRESSORAS E DEMAIS AFINS E CORRELATOS. POR SE TRATAR DE ENDERECO FISCAL, A 

SOCIEDADE NAO ATENDERA AO PUBLICO E NEM POSSUIRA ESTOQUE NO LOCAL. 

DO INICIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO (ART. 53, III, F, DO DECRETO N° 1.800, DE 1996) 

Clausula Quarta - A sociedade iniciara suas atividades a partir de 08/02/2023 e seu prazo de duragao é 
indeterminado. 

DO CAPITAL SOCIAL (ART. 997, II1 E IV E ARTS. 1.052 E 1.055 DO CC) 

Clausula Quinta - O capital social é de R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL reais) divididos em 50.000 

quota(s), no valor nominal de R$ 1,00 (UM real), cada uma, formado por R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL 

reais) em moeda corrente do Pais. 

Paragrafo Primeiro. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelo(s) socio(s) da seguinte forma: 

Paragrafo Segundo. A responsabilidade de cada socio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralizagao do Capital Social. 

Paragrafo Terceiro. As quotas somente poderdo ser cedidas, a qualquer titulo, ou transferidas a terceiros 
com o consentimento do outro socio. Na venda, o socio vendedor devera apresentar proposta por escrito e 

Junta Comercial, Industrial e Servigos do Distrito Federal 
) Certifico registro sob o n° 53202838912 em 09/02/2023 da Empresa JM COMERCIO LTDA, CNPJ 49531675000156 e protocolo DFB2300025086 - 

™ 08/02/2023. Autenticagao: C44B4F8DISBBCBE48555D8091 EF1572D0512ADC. Maxmiliam Patriota Cameiro - Secretario-Geral. Para validar este 
documento, acesse hitp://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/015.832-3 e o codigo de seguranga iiXe Esta copia foi autenticada digitalmente 
e assinada em 09/02/2023 por Maxmiliam Patriota Cameiro Secretario-Geral 
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detalhado ao outro sócio, ao qual fica assegurado o direito de preferência para a sua aquisição, formalizando, 
se realizada a cessão delas, a Alteração Contratual pertinente. 

‘S(’)cio ”N° de Quotas HValor ‘ 

[TULIANA NORO DIAS |[50.000 RS 50.000.,00 | 
[Total |[50.000 |IR$ 50.000,00 | 

DA ADMINISTRAÇÃO (ARTS. 997, VI; 1.013; 1.015; 1.064 DO CC) 

Clausula Sexta - A administragao da sociedade cabera a administradora/socia JULIANA NORO DIAS, que 
ficard incumbida de exercer todos os atos pertinentes e necessarios ao exercicio das atividades ora 
assumidas, ativa e passivamente perante todas as reparti¢oes e instituições financeiras, cabendo-lhe praticar 
todo e qualquer ato administrativo referente a gestão social, bem como, representar a sociedade judicial e 
extrajudicialmente, sendo autorizada ao uso do nome empresarial. E vedado, no entanto, o seu emprego para 
fins estranhos ao objeto social, tais como: abono, avais, fiangas, ou assumir quaisquer tipos de obrigagdes, 
bem como onerar ou alienar bens imoveis da empresa, vedado, no entanto, o uso do nome empresarial em 

atividades estranhas ao interesse social. 

Paragrafo Primeiro. Podera a socia administradora constituir procurador para representa-la em qualquer 
ato constante na Clausula Oitava. 

Paragrafo Segundo. A socia podera fixar uma retirada mensal, a titulo de “pro-labore”, observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

DO ENQUADRAMENTO (ME OU EPP) 

Clausula Sétima - Os socios declaram que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipoteses 
de exclusao relacionadas no $ 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, I, da Lei Complementar nº 123, de 

2006) 

Clausula Oitava - 

DA RESPONSABILIDADE TECNICA 

A responsabilidade técnica pelos servigos especificados no contrato social (objeto social) que demandarem 
os registros nos respectivos Conselhos Regionais de Classe poderdo ser exercidas por profissionais 
legalmente habilitados vinculados a sociedade mediante contrato de trabalho, e serdo exercidos com 

absoluta independéncia técnica da direção da sociedade. 

Clausula Nona - 

DO EXERCICIO SOCIAL E DEMON STRACOES FINANCEIRAS 

O exercicio social coincidirá com o ano civil. Ao final de cada exercicio, em 31 de dezembro, serdo 

levantadas as demonstragdes financeiras, tais como o Balango Patrimonial, a Demonstração do Resultado do 
Exercicio, e demais demonstragdes e relatorios exigidos pelas normas contábeis e pela legislagao. Nos 
termos do art. 1.078 do Código Civil, o(s) socio(s) e/ou o(s) administrador(es) reunir-se-ao, ordinariamente, 

com o objetivo de aprovar as contas elaboradas e o prazo estipulado sera até o ultimo dia do més de abril 
(30/04) de cada ano. Os resultados apurados, positivos ou negativos, poderao ser divididos ou suportados de 
modo desproporcional as quotas dos socios. No caso de serem apurados resultados positivos durante o 
exercicio social, podera haver distribui¢ao antecipada de dividendos aos socios, de modo desproporcional as 
suas quotas. Todos os assuntos relacionados aos resultados divididos ou suportados deverdo ser 

Junta Comercial, Industrial e Servigos do Distrito Federal 
Certifico registro sob o n° 53202838912 em 09/02/2023 da Empresa JM COMERCIO LTDA, CNPJ 49531675000156 e protocolo DFB2300025086 - 
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e assinada em 09/02/2023 por Maxmiliam Patriota Cameiro Secretario-Geral 
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documentados e assinados pelos sócios. 

Cláusula Décima - 

DA DISSOLUÇÃO E PAGAMENTO DOS HAVERES 

Na resolução da sociedade em relação a um sócio seja por retirada, exclusão ou morte, e sua substituição, se 
ocorrer, e na dissolução (total), obedecer-se-a, nas omissões deste contrato, o que dispõe o Código Civil em 

seus artigos 1.028 a 1.038. 

Clausula Décima Primeira - 

No caso de morte da socia, a sociedade continuara suas atividades com os herdeiros ou sucessores, se 

possivel, observando-se o que dispde o Codigo Civil. Nao sendo possivel ou inexistindo interesse destes, o 
valor de seus haveres sera apurado e liquidado com base na situagdo patrimonial da sociedade, a data da 
resolugdo, verificada em balango especialmente levantado. 

Clausula Décima Segunda - 

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

A sociedade podera a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante Alteração 
Contratual deliberada na forma da lei. 

Cláusula Décima Terceira - 

Declaração de desimpedimento. A sócia administradora JULIANA NORO DIAS declara, sob as penas da 
lei, de que nao esta impedida de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenagao criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos publicos; ou por crime falimentar, de prevaricagao, peita ou suborno, concussao, peculato, 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 

concorréncia, contra as relagdes de consumo, fé publica, ou a propriedade. 

Clausula Décima Quarta - A(s) parte(s) elege(m) o foro BRASILIA - DF para dirimir quaisquer dúvidas 

decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o exercicio e cumprimento dos direitos e 
obrigagoes resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 

E, por estar assim constituida, assina(m) o presente instrumento particular, em via única. 

Brasilia/DF, 8 de fevereiro de 2023. 

JULIANA NORO DIAS: Sécio/Administrador 

Certifico registro sob o n° 53202838912 em 09/02/2023 da Empresa JM COMERCIO LTDA, CNPJ 49531675000156 e protocolo DFB2300025086 - 
É 42” 08/0212023. Autenticagao: C44B4F8DISBBCBE48555D8091 EF1572D0512ADC. Maxmiliam Patriota Cameiro - Secretario-Geral. Para validar este 

documento, acesse hitp://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/015.832-3 e o codigo de seguranga iiXe Esta copia foi autenticada digitalmente 
e assinada em 09/02/2023 por Maxmiliam Patriota Cameiro Secretario-Geral 
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO 
DISTRITO FEDERAL 

Registro Digital 

Documento Principal 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo — |Número do Processo Módulo Integrador Data 

23/015.832-3 DFB2300025086 08/02/2023 

'— Identificação do(s) Assinante(s) 

"é | |CPF Nome Data Assinatura 

;fi — |067.910.513-10 JULIANA NORO DIAS 08/02/2023 
= 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do govbr — 

Selo Ouro - Biometria TSE 

Certifico registro sob o nº 53202838912 em 09/02/2023 da Empresa JM COMERCIO LTDA, CNPJ 49531675000156 e protocolo DFB2300025086 - 
ÉÉ” 08/02/2023. Autenticação: CA4B4F8D95B8CSE48555D8091EF1572D0512ADC. Maxmiliam Patriota Cameiro - Secretário-Geral. Para validar este 

documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/015.832-3 e o código de segurança iiXe Esta copia foi autenticada digitalmente 
e assinada em 09/02/2023 por Maxmiliam Patriota Cameiro Secretário-Geral. 
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ª Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Distrito Federal 
Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal (

m
m
 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa JM COMERCIO LTDA, de NIRE 5320283891-2 e protocolado 

sob o número 23/015.832-3 em 08/02/2023, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 53202838912, 

em 09/02/2023. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador CAROLINE VICTORIA DE CASTRO 

CANALEJAS. 

Certifica o registro, o Secretário-Geral, Maxmiliam Patriota Carneiro. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio 

eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https:/portalservicos. jucis.df.gov.br/Portal/pages/ 

imagemProcesso/viaUnica jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança. 
Capa de Processo 

Assinante(s) 
CPF Nome Data Assinatura 
067.910.513-10 JULIANA NORO DIAS 08/02/2023 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selos) do  govbr =m 

Selo Ouro - Biometria TSE 

Documento Principal 

Assinante(s) 
CPF Nome Data Assinatura 
067.910.513-10 JULIANA NORO DIAS 08/02/2023 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do  govbr =m 

Selo Ouro - Biometria TSE 

Data de inicio dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 08/02/2023 

Documento assinado cletronicamente por CAROLINE VICTORIA DE CASTRO CANALEJAS, 
Servidor(a) Piiblico(a), em 09/02/2023, às 09:15. 

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de servicos da jucisdf informando o 
numero do protocolo 23/015.832-3. 

Junta Comercial, Industrial e Servigos do Distrito Federal 
Certifico registro sob o nº 53202838912 em 09/02/2023 da Empresa JM COMERCIO LTDA, CNPJ 49531675000156 e protocolo DFB2300025086 - 
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO 
DISTRITO FEDERAL 

Registro Digital 

O ato foi assinado digitalmente por : 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

702.261.211-00 MAXMILIAM PATRIOTA CARNEIRO 

Brasília. quinta-feira, 09 de fevereiro de 2023 

Certifico registro sob o n° 53202838912 em 09/02/2023 da Empresa JM COMERCIO LTDA, CNPJ 49531675000156 e protocolo DFB2300025086 - 
08/02/2023. Autenticagéo: C44B4F8DISBBCBE48555D8091EF1572D0512ADC. Maxmiliam Patriota Cameiro - Secretario-Geral. Para validar este 
documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/015.832-3 e o codigo de seguranga iiXe Esta copia foi autenticada digitalmente 
e assinada em 09/02/2023 por Maxmiliam Patriota Cameiro Secretario-Geral 

"”%éà'& 

ªdun«a Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
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JM COMÉRCIO LTDA 

CNPJ/MF: 49.531.675/0001-56 

Endereco: Quadra SHCN CL Qd 308,Bloco B, entrada 55, sala 210. 

Cep: 70.747-520. Asa Norte. Brasilia-DF. 

Telefone: (61) 98195-9644 

E-mail: jmlicitaltda@gmail.com 

LICITACOES 

PROCURACAO PARA ASSESSORIA EM LICITACOES 

_POR ESTE INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAGAO, A JM 
COMERCIO LTDA, INSCRITA NO CNPJMF SOB Nº 49.531.675/0001-56 E 
INSCRICAO ESTADUAL SOB N° 0819667300181, COM SEDE QUADRA CL 308, 
BLOCO B, ENTRADA 55, SALA 210 BRASILIA-DF, REPRESENTADA NESTE ATO 
POR SEU QUALIFICAGAO DO OUTORGANTE SRA JULIANA NORO DIAS, 
PORTADORA DA CEDULA DE IDENTIDADE RG N° 3.097.319, ORGAO EXPEDIDOR: 
SSP-DF E CPF N° 067.910.513-10, NOMEIA E CONSTITUI SEU BASTANTE 
PROCURADOR A SRA MARIANA LIMA NORO, PORTADORA DA CEDULA DE 
IDENTIDADE RG N° 111078027-5, EXPEDIDA PELO MD/EB E CPF Nº 904.263.711- 
00, A QUEM CONFERE AMPLOS PODERES PARA REPRESENTAR A JM 
COMERCIO LTDA NO QUE SE REFERIR_AOS PREGOES PRESENCIAIS E 
ELETRONICOS, DISPENSAS DE LICITACOES, TOMADAS DE PRECOS E 
CONVITES (PROCESSOS LICITATORIOS), COM PODERES PARA TOMAR 
QUALQUER DECISAO DURANTE TODAS AS FASES, INCLUSIVE APRESENTAR 
DECLARACAO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAGAO, PROPOSTA DE PREGOS E DOCUMENTOS DE HABILITAGAO EM 
NOME DA OUTORGANTE, ASSINAR PROPOSTAS DE PRECOS, FORMULAR 
LANCES OU OFERTAS NAS ETAPAS DE LANCES, DESISTIR DE FORMULAR 
LANCES OU OFERTAS NAS ETAPAS DE LANCES, NEGOCIAR A REDUGAO DO 
PRECO, DESISTIR EXPRESSAMENTE DA INTENCAO DE INTERPOR RECURSO 
ADMINISTRATIVO AO FINAL DA SESSAO, MANIFESTAR-SE IMEDIATA E 
MOTIVADAMENTE —SOBRE A INTENGAO DE INTERPOR RECURSO 
ADMINISTRATIVO AO FINAL DA SESSÃO, ASSINAR A ATA DA SESSÃO, PRESTAR 
TODOS OS ESCLARECIMENTOS SOLICITADOS PELA PREGOEIRA, ENFIM, 
PRATICAR TODOS OS DEMAIS ATOS PERTINENTES AOS CERTAMES, EM NOME 
DA OUTORGANTE. A PRESENTE PROCURAÇÃO E VALIDA POR 01 (UM) ANO. 

BRASÍLIA, 06 DE FEVEREIRO DE 2025 

Documento assinado digitalmente 
h- JULIANA NORO DIAS. 

Verifique em htrps:/ /validar itgov.br 

JULIANA NORO DIAS 
JM COMERCIO LTDA
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,,«#Wª 

à«» 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 12º REGIÃO MILITAR 
(Comando de Elementos de Fronteira/1948) 

FORTE MENDONÇA FURTADO 

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO 

Termo nº 007/2025 - Processo 64321.009363/2025-27 

Em 03/06/2025 às 10:18, faço anexar ao presente processo 64321.009363/2025-27, o(s) 

documento(s): habilitação item 2.pdf. 

Mario Alves Gomes Filho - 1º Sgt 

Auxiliar da Seção de Licitações e Contratos do Comando da 12º Região Militar
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UASG 160014  - COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM
DISPENSA 90002/2025

1. RELATÓRIO DE DECLARAÇÕES

i. Condições de participação

Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com suas condições,
respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo.

ii. Declarações para fins de habilitação

Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório.
Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade
contratante.
Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas, quando cabíveis.
Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação.
Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos.

iii. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista

Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da Constituição Federal de 1988,
que veda o tratamento desumano ou degradante.
Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, quando cabíveis.

iv. Profissionais organizados sob a forma de cooperativa (1)

Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de
2021.

(1) Declaração válida apenas para cooperativas

v. Relação de fornecedores que declararam que cumprem e estão cientes de todas as declarações acima:

Fornecedor Data declaração Outras declarações (2)

37.522.648/0001-38 - 37.522.648 CAIO RICARDO MEDEIROS DE
OLIVEIRA
Porte Empresa: ME ou EPP

12/05/2025 12:00 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Sim

47.869.161/0001-80 - 47.869.161 DALTON FERREIRA DE
OLIVEIRA
Porte Empresa: ME ou EPP

09/05/2025 20:29 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Sim

49.006.412/0001-28 - 49.006.412 CLEVYSSON DE ALENCAR
ALVES DO NASCIMENTO
Porte Empresa: ME ou EPP

12/05/2025 20:12 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Sim

(2) Declarações referentes ao art. 3º da lei complementar nº 123/2006 e no Decreto nº 12.304/2024 respectivamente

Página 1 | 2Versão: August/2025
Copyright Compras.gov.br
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UASG 160014  - COMANDO 12 REGIAO MILITAR/MEX/AM
DISPENSA 90002/2025

v. Relação de fornecedores que declararam que cumprem e estão cientes de todas as declarações acima:

Fornecedor Data declaração Outras declarações (2)

55.578.937/0001-30 - 55.578.937 ANDREW COSTA BASTOS
Porte Empresa: ME ou EPP

12/05/2025 12:43 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Sim

58.434.877/0001-70 - 58.434.877 ERIVELTO CAMARGO
Porte Empresa: ME ou EPP

12/05/2025 17:24 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Sim

58.459.554/0001-31 - 58.459.554 GIOVANE FERREIRA PEREIRA
Porte Empresa: ME ou EPP

12/05/2025 23:21 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Sim

60.480.588/0001-50 - 60.480.588 MARIA EDUARDA CALDAS
BARACHO
Porte Empresa: ME ou EPP

12/05/2025 13:51 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Sim

60.565.069/0001-94 - 60.565.069 BRUNA SOUZA BARBOSA
Porte Empresa: ME ou EPP

12/05/2025 17:19 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Sim

54.143.633/0001-88 - ARB COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

12/05/2025 00:13 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Não

27.782.104/0001-51 - BRUNA IVINY ALMEIDA BIER 97048143215
Porte Empresa: ME ou EPP

08/05/2025 18:46 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Sim

48.385.849/0001-57 - CELESTIAL ADMINISTRADORA E
CONSERVADORA LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

09/05/2025 19:26 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Sim

17.991.542/0001-76 - FULL TIME EMPREENDIMENTOS LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

12/05/2025 14:31 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Sim

57.250.353/0001-67 - GR SOLUCOES E COMERCIO LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

12/05/2025 12:12 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Sim

31.179.378/0001-28 - GUSTAVO DIAS DE SOUZA 06770868903
Porte Empresa: ME ou EPP

13/05/2025 00:26 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Sim

49.531.675/0001-56 - JM COMERCIO LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

12/05/2025 17:32 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Não

51.338.619/0001-41 - MANPRIME SOLUCOES LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

09/05/2025 16:14 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Sim

36.513.363/0001-78 - MC COMERCIO DE INFORMATICA E
UTILIDADE LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

12/05/2025 21:40 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Não

34.584.079/0001-67 - METTA LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

12/05/2025 19:51 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Sim

37.145.431/0001-56 - RNL TRADE AND FACILITIES ASSETS
LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

12/05/2025 22:54 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Sim

15.655.026/0001-45 - RNL TRADE AND FACILITIES LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

13/05/2025 00:39 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim
Programa de Integridade: Sim

(2) Declarações referentes ao art. 3º da lei complementar nº 123/2006 e no Decreto nº 12.304/2024 respectivamente
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Copyright Compras.gov.br
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  10/11/2025 16:53
        ***.023.242-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

167014 COMANDO 12 REGIAO MILITAR REAL - (R$)

2025 NE 95

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 171502 1050000142 449052 167086 IXAPFUNPNRE

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

22/05/2025 Ordinário 64321.010765/2025-74 0,0000 520,00

49.531.675/0001-56 JM COMERCIO LTDA

ATENDER DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE CONF DIEX 27 - ALMX CMD / B ADM AP
12ª RM -  20 DE MAIO DE 2025 - 2025NC001219, DE 24 ABR 25 - FEX - ND 449052.42 - DISPENSA 90002/2025-
160014

12ª RM

16001406900022025 - UASG Minuta: 160014

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

139 DISPENSA DE LICITACAO

75 - II -

Alínea

LEI 14.133 / 2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

SHCN CL QD 308, BLOCO B 210 EDIF  PANCETTI ASA NORTE

CEP

70747-520

Município

BRASILIA DF

UF Telefone

(61) 981959644

CNPJ

09.633.335/0002-00

CEP

69037-000

Endereço

AV CORONEL TEIXEIRA , 6155

Município

MANAUS

UF

AM

Telefone

(092) 3659 - 1251/1258

UG Emitente

1  de      2002
Versão Data/Hora

23/05/2025 12:25:04
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  10/11/2025 16:53
        ***.023.242-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 520,00

Total da Lista

Subelemento 42 - MOBILIARIO EM GERAL

001 520,00Item compra: 00002 - BANQUETA, MATERIAL ESTRUTURA AÇO
INOXIDÁVEL, TIPO ASSENTO FIXO, MATERIAL BASEASSENTO AÇO
INOXIDÁVEL, ACABAMENTO ESTRUTURA ESCOVADO, ALTURA 80
CM,CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS ENCOSTO QUADRADO, 30CM
X 15CM

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

22/05/2025 Inclusão 4,00000 130,0000 520,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

DAVID VIEIRA DE MATOS JUNIOR

***.002.247-**

22/05/2025 17:16:17

Responsável pela Nota de Empenho

GLAUCIO MAURICIO DE LIMA

***.802.497-**

23/05/2025 12:25:03

Assinaturas

2  de      2002
Versão Data/Hora

23/05/2025 12:25:04
Operação
Alteração
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  __ SIAFI2025-DOCUMENTO-CONSULTA-CONDOC (CONSULTA DOCUMENTO)___________________
  10/11/25  16:56                                      USUARIO : IZABEL         
  DATA EMISSAO      : 10Set25 TIPO OB: 11              NUMERO  : 2025OB000406   
  UG/GESTAO EMITENTE: 167014 / 00001 - COMANDO 12 REGIAO MILITAR                
              BANCO : 001  AGENCIA : 3479  CONTA CORRENTE : 997380632           
  FAVORECIDO        : 49531675/0001-56 - JM COMERCIO LTDA                       
              BANCO : 260  AGENCIA : 0001  CONTA CORRENTE : 380761168           
  DOCUMENTO ORIGEM  : 167014/00001/2025NP000214   SIST. ORIGEM : GESTAOCOMP     
  NUMERO BANCARIO   : 004538038-4              PROCESSO :                       
                                                  VALOR :                 520,00
                                                                                
  IDENT. TRANSFER.  :                                                           
  OBSERVACAO                                          DATA SAQUE BACEN: 10/09/25
  PAGAMENTO REFERENTE A DANFE NR 189 DE 10/072025 - JM COMERCIO LTDA - PI IXAPFU
  NPNRE - FONTE 1050000142 - OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL.                     
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                    CONTINUA ...
  PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF9=HISTORICO PF12=RETORNA                      
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